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SENADO FEDERAL 

53» SESSÃO. EM 27 DE JÜI.HO DE ItótJ 

PUKaiDKNCIA DOS SDS 
D( 

\'á 13 c nioi 

MSTACIO (JnlMBHA, DHttSlDKXTJA E MF C. 
DONÇA MARTINS, 1" SBCiUKTAUTü 

n» , .fw^am-se presuntos os -enh-iros Mcnouncu Alartina, Silvono iNi»ry, Sou/a Lastro, Ctiubn Ma- 
<maoo. I liomaz HoUnguos, Buinarnln \i<  •,"v r - 
VtiS. Jofí.n ' l^ov.. x.niM, rilisfiIIU CU*t AlUiItidC, l_,upL'S 
«joiiriilves. Antonio Moni/. M:in(n;I Moaiàrdim, J.uiiouim Mo- 
reira, Mcftdea Tavares. Pauto de Frontin, Buenu .lo Pai\a. 
.Lacerda Tranco, Aetolpho Gordo. I.uiz Adolpho. tiarlos Ca- 
valcanti, Felippe Schmidt, Vidul liamos e Vesplicio do Aíneu. 

O Sr. Presidente — Presentes 23 fcfra. Sonaderes, osüi 
aberta a sessão. 

Vue ser lida a aota da sessão anterior. 
O Sr. U Secretario procede u leitura da aoUi de cssâo 

& íi-rior, «pm, posta em discussão, e approvada, -era doba 
O Sr 1" Secrotaiáo dá coulíi ilo seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios: 
Do Sr. Io Socrefario da Oafliara dos Depulaiofi, mnet- 

frTdo a seguinte 
fuoiEitncÃo 

K. 1820 

1 dliJwI il tK»b UUiJllLttUVin» ■*/xJ ÍHJ m iy^KJ . • 
Jlodriifu>;s ile Aietteiio, Presidente. • liaul Aoron/io ,s 

Secr, :u'io. —. búmimjoi Haihuta, 2' Seorelario, interii 

D Coiuíia sso Nacional rosei\ o: 
Artigo unjoo. E' o Poder ExcoutivO anforizado n imv. ■. 

oslo Minisi.crio da Marinha, o credito especial do tãUiOüüJisuüU. 
para o pagamento de obras realizadas na Escola do Gruiuotes, 
im Knsenda llaptisla das Neves, por Pedro Paulo pedrazzi; 
r.'vogadas as disposições em contraria. 

t amara dos Deputados. 2b tio julho de 11)20. • - 
■ ' Sã, 

'A' Eoinmissão de l inancai • 
Do mesmo Sr. Secretario, remei tendo um dos aulogra- 

pln s da rc-olução legislativa, saucclonada. que alire. pelo M - 
jqisf.erio da "Viação e Obras Publicas, um credito na importnii- 
• ■ia do 17H;<MS^H;.3, para pagnmeuto do que e devido á <-01. 
yanhia dc Navegação Fluvial a Vapor llnjaby-Blumcua • 
— Archive-sè. , , „ 

Do mesmo Mr. Hehrotario reiuetlondo, pmai serem pi 
pentes á GonimissSÕ Mixta dc Uefornta dos (inadros no i-m 
«'(Moiialismo Publico, os prnjeclos iniciados miquella ' amai1 

• f,, il, (17, ««. 60, 70, 7:', 78, 74; 75 o 00 
; ntio e n. 00, de 1025, bem 
• vioaurios da Escola de Apr 
Uiariua; d Os tunccionurtos da Alfundéga dc 
ofticiaes de justiça da .Tusliça Peitoral do Rio dç Jauciro. 
do fpncoíiòuiirios da Escola d" Aprendizes Artifines do 
ranliân. ■ - A' Ooinmissão Mixta dn Reforma dos 
do 1 111:1 nialisnm. 

1) Sv. 2' Seeratavio proceda á bdlura tios seguiu s 

PAHF.taítUSI» * 
N. 104 ■ 1926 

du corrente 
assim as representações dos luic 

prendi/es Artífices 00 Santa .j . > w..«.i ...o ,1,. Alarnnliiio; no- Maranhão; dos 
■O. C 
Ma- 

Oua-lros 

1» )' pinado Oscar Eourairo, ua 
Deputados, do 17 do outubro de luç 

sessão da fiMuara _ .hw 
í, apresentou o projeeio 

qu" (•miou > numero 165, determinando que o E.ofre dos D • 
yosilos Públicos passará a ter um thesouimiro, que fará parto 
Io quactro do pessoal da Rccebedoria do Disfricto Federal o 

que desempenhará as funcçõos al.á então a cargo do rliesou- 
x-eii-o geral dessa repartição, na parle referente ao mesmo 
cofre. 

Estipula o projecto que o Jogar orçado leuba vencimcu- 
íos idênticos Jos actuaes fieis dc fhesouivirn Ia Ueceb ■ 
doriu do Ifistricto bederal. Proscreve que o IbesourebM 
presfç unia fiança de 2rt:00®$, em apólices da divida public . 
ou 'ni dinheiro, c que lique com o dix'oifo dc desianar 
pessoa nin .devn inK-iu..o ..:.4 , • -spo is,Umidade c da D-cça • n •.leposno, jtercenciido o suhsfituío •, ncaiiriíwea . 
que não terá di-vito o substitukk,. qua.X afLl oto rS!''- 
^po^mjalqimr motivo devendo a designação 

Além li 11. -r—— 
j ivo lo; r. o projecto elevou a n do dTTpR' ^ 

e contribuições que ab «gora eram pagas quaWiuer fie. 
yosilo. , , 

A Eommissl» do Finanças da • amara,.aos 21 a»> nuvem 
hro dc 182 4, opinou pela apprnvação do projecto, contra o., 

0(0 dos 1Vvedados Amubal Ereire o Yiauna do Catlalio. 
iquell urina! Ministro da Fazenda e esta «laadep da maio- 
riu. Sujeito ás discussões regiuientuos, na outra ílasa do Lon-- 
gros.-', íoi o projecto afinal npprovado eoiijiudamentc com a 
••ninada que mandou aproveitar um funcaiouario addidu ou 
cargo ijc thesoureiro crendo pelo aUudido projecto. • 

hegado o projecto «o Senado e,. sujeito ,uo parerer da 
Gommià iv) dc Finanças, esta couvorteu o cago em iliUgcncia, 
para p.Hlir informações ao .Ministério da Fazenda. 

Mar ladas prestar estas informações pela Recebe loria «) 
.Districlo Federal, foi osta dc pacecer que o projcc o devia, ser 
cuuvertid > em lei, pelas razões quo iidiluziu ■■ que foram tis 
seguink -: o expediente quo pésti sobre ò Uicsourciro geral 
da P s .>..-ioriu •• excessivo. Eilc está impedido de atlendcr 
(N)m regularidade o serviço do 'Cofre de licposilos Públicos, 
cujo movinvenlo é considerável. A lei do inquiluiaiò trôuxc 
grande augmonto de deposites de, iJugndo prédios o con 
ictiueuL-s levantamentos. O movimento do fõro, no Districto 
)•' 'dcral. ó boje de grande vulto, multiplicadas as causas ijuo 
dão orgiem a novos dspositos. A lleocbcdoria accuiquia a* 
funerões dc ivcobedoru o pagadora, lendo pessoal diminuto 
um tii -oureiro e »etoi.-fiei.s —■ que não pode.m dar vbmUí U" 
exi,'diciitc da repartição, E' necessário providenciar, opina o 
«lircctoc dessa repartição, no sentido de ser a lloccbudoria do 
ja.ja Jc. uma iustallação apropriada, ser augrneulado para 12 
r numero de fieis do thesourerro geral o augmentados os ^ 
paços das tbesourarias. Kmquanto essas providencias uã ■ 
furem executadas — a creação do cargo dc íhçsòureiro con- 
stituo upia providencia necessária. 

.Sujeita a hypolhese novamente, ao párbecr, da UommtSMio 
de Vi«a»iça>. ••sla, naturalmeuto'a vista da ihformuçãò do di 
Mclor d» Uccebeduria, opinou pela npprovaçfio d» pro.jcc j, 
.1.» unes 1. q anl ■ a creação do logm qu r quanto ao 
augme.ita das taxas, pela, cobrança do Uopositos, qm mais do 
dupto. . 

) de notar, para melhor orientação do Soaado, que • 
Ministro .\nuilial Freire, que quando Deimtado, membro da 
Eommtssio Finanças, havia votado cqnfra o projecto, em 
Ounipanh 1 Uo «eiuai doador» da maioria, etiviando as iutor 
maçõ - Ia Rcocbedoíl» do DtUiricie, ni ofticio de 7 de oulvi 
b-u ie 1925, declarou que estava de ácaorlo com cilas, rei O) 
ji iumIo, assim, a sua opinião anterior. 

Relatado eircum-.tanciadamoiiie •» caso em apreço, .jáws». 
« Gomuiisai») de I.ogisluçàb c Justiça a oniitlir o sou pareber; 

• i cofre los Deposites PubWer» da EapHal Federal, creado 
d> sdà 1751. esia regulamentado açtunlm ute pelo dem-io nu 
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moro 2 816. do 10 de marco de 1808. Deslirado a guarda de 
Sinheiros e oUjeclo. do valor, perU-nccnU^ a pessoas residen- 
te- na Capital Federal, confiados por ordem das auloudado-. 

Administrativas ou judieiacs afim de serem lielmente entre- 
•cnos OU roslituidos, está a cargo do lhesourtmo da Rcoebe- 

doria do Oislricto Federal, debaixo da_ mspecçao do respç- 
eíivo director. Esse cofre não poderá accuraulai mais do 
"0:0008 c será fccliado com duas chaves, das quaes tera uma 

•0 fhesouroiro o outra o escripturario, oue lhe servir de es- 
crivão. As entradas c-sabidas dos valores serão levadas ao 
debito c ao credito do thosoureiro, só tendo logar as saladas , 
em virtude dc mandado de levantamento expedido pela auto- 
ridade aue determinou o deposito, depois do «cumpra-se» do 
director da Recebedoria na rcspectiva 'a "il Ía? 
Cofre dos Depósitos accuimila mais do -0;üo0>) de xaloic». 
esses São recolhidos ao Thesóuro Federal, de maneira que o 
cofre nunca terá em deposito mais de 20:000$. O cofie dos 
Dopqsítos será suppridu pelos, seus saldos no lliesoura Fe- 
deral com as quantias i:.ccssarias requisitadas. 

Portanto, o Regulamento cercou dc todas as cautelas o 
Cofre dos Depósitos. Elle tem éscriptuvaçâo á parte. 11a um 
empregado encarregado da escripturação. Esse empregado^6 
designado polo director da Rccohedoria. Essa escripluração 
obedece a formulas regulamonlarcs e qm livros especiaes. U 
empregado encarregado da escripturação, que é um escriptu- 
rario da Hecehedona, c o escrivão i|i) Deposito. O Colro de- 
vorú mu-, bainTire.ndn mensalmente e no fim do anno se levan- 
tará o balanço gerar hv n»aw— ...nnni)^ ü -eu eargo. Logo 
nãofde prever se cumpridas toem sido as cr^sS^or:,..^-- 

ivgolamentares, desvios dc valores confiados aos Uilies <lus 
Depósitos Públicos. 

' ■ . '-..O corrigi lá a siluaçno 
pouco lesciingeslioniirá o trabalho do thesou- 

ivira geraf da Ttocehodoria, porque Ofsó projecto não revoga 
a- diiposíçóés acfúalntente cm vigor, qlie determinam não. 
poder " Deposito Publico guardar importância superior a 
■mmOdVlen.do que'recolher ao Thcsouro as Quantias exeeden- 
fes: Vem'outra ó a razão de ser da dsRpulação da fiança em 
20;MOI, do cilrgo'de lhc'souieiro autohonio, oíeádo pelo pro- 
jecto'; 

Melhor eonaulíaria aos interesses da Nação crear uma 
repartição autônoma do Deposito Publico, stibordiiuida dire- 
c(amente ao Ministério da Fazenda, com um depositário, um 
escrivão e uni escripturario, mediante- fiança vultuosa que 
assegurasse a guarda fiel dos depósitos e normalizasse a es- 
cripturação, 

Para. isso seria iiecessariq um substitutivo que, paia ser 
, .organizado, necés-itam de tempo longo o- estudo detido, dadas 

as «iformações ó dados que t^cria preciso colher. 
Mas. como o Governo, ouvido sobro o projecto. enlcmD 

que. a rreação do. alludido logar «qppre as necessidades do 
mometvto, a Foi omissão de Justiça c Legislação é de parecer 
que o- Senado apprpve os arts. 1° o 2° do mesmo projecto. 

Ouanto ao art. 3o, que sujeita ao setlo proporcional as 
precatórias o mandados de levantamento o eleva de 2% paru 
fp/e o prêmio dos depósitos, 6 a Gommissão do parecer (|uo 
file seja rejeitado, utteudendo a que mada aconselha sobre- 
carregar ainda mais os litigantes^ e encarecer a justiça, o que 
c utoa das- formulas de sua begaçâo. Por isso, offerece a se- 
g 11 infe emenda: 

«SuppHmo-sç, o art. 3°,» 

Sala das Copimissões,--215 de julho de I02C. - - Atlolftko 
tlortfv, Presidente, — AriitUleg Rochd, Relator. — Cunha Ma- 
ilufio, — Thomo&fíodrianes, vencido (juanlo ã primeira parte 
do parecer/por eslw de accordo com as suas premissas e não 
cm rua sua conclusão. — FornatUtas Lima, vencido, opinando 
pelíl creação dc uma repartição autonoma do Deposito Publi- 
co. subordinaiia ao Ministério da Fazenda, como aliás alvitra 
0 ilUislre Relator. — Antonio Massa. 

1 .iUXKfl 0-\ COMJIISSAo DK i l.NANÇAS a, 379, DE 1920, A QCE SB 
arriínií o oahkeeii supra 

'A proposição da Gamará dos Deputados n. £0. de I92Õ, 
eiea. na. Hcccbedoria do Distrrclo Federal, a cargo de thesou- 
reiro do Gofre dos Depósitos, com vantagens iguaes ãs dos 
fieis de tlicsoureiro da mesma repartição; o determina quo 
pari* o mesmo cargo seja aproveitado um funccionnrio addido. 
Além disso, oslabeleee fonte de renda que cobrirá u de^peza 
resultante da providencia proposta 

Lauro 
Sampaio 

Assim e estando a Commissão de Finanças, informada do 
eme é considerada . jnveniente ao "serviço, pela administração 
publica, é de parecer que seja approvada a proposiçao._ 

S'ila das CoiTimissoes, em de dezembro dc 1925. 
riueno de Paira, Presidente. - João Lyra, Relator 
Müller — Manoel Borba. — Affomo Camargo. 
Corrêa. 

PROPOSIÇÃO DA GAMARA DOS DEPUTADOS N. 20, DE 1925, A QUK * S12 REFERE O PARECER SUPa\ 

O Congresso Nacional decreta: 
Art i» O Cofre dos Depósitos Públicos, n quo se refere 

f. deei fto n ' 816 de 19 de março de 1898, terá um tliesou- 
eeiro mie fará'parte do quadro do pessoal da Recobedorta do 
Districto Federat c farto ^ 
cargo do thosoureiro geral dessa repartição, na parte 
1X11'.o ao ?»csmo cone. percepção dos respectivos vonci- 

mentos 9 thosoureiro do. ccf ^^rndo aos lieis do 
thesoureiro do Cofre dos Depósitos Públicos iti;es- 

lará fiança de vd^e,contos de réis (20:000$00ü). em apólices 
tía dÍvig ? ^o^s^ms^tiflbedimeiRo»0 designará pessoa quo deva 

hoHinii n çoh sua responsabilidade e da fiança em deposito, substituiFo, sob aia ^ratificação a quo ftao terá direito 

Art". 2X1X0 TOrevr-rre,   ,;rn, nnnn fi/l nOP estil lO», SOfi 
aproveitado um íuuccionano addido. 

Ari, Ficarão sujeitos ao sello proporcional da ta- 
beliã A, § 1°, n. 29, do decreto n. li.339, de l do-setembro 
de 1920, o qual continuará a ser inutilizado pelo juiz ou auto- 
ridade competente ao subscrever o acto — os precatórios ou 
ordens para levantamento de quantias ou valores do Cofre do-* 
Depósitos Públicos — passando a ser de 5 Çi o premiu dos 
respectivos depósitos a que se refere o decreto n. 3.979, de 
SI de dezembro de 1919. 

Art. 4.° Revogam-se as disposições em eonfrario. 
Gamara dos Deputados, 21 de julho de, 1025. — Arnnffo 

Rodrigues de Azarado, Peopident». — Heitor da Souza, 1" {so- 
cietário. — Domingos Barbosa, 2* Secretario, interino. — A 
imprimir. 

N. 105 192G' 

O projecto n. 108 A, emenda destacada do orçamento da 
Agricultura para constituir proiocto em separado, autoriza 
o Governo a crear a luspectoria de Pesos o Medidas, alterando, 
ro quo for necessário, a lei n. 1.157, do 10 de junho de 1862. 
0 autor da emenda, o Senador Paulo rte Frontiu, em longa 
justificação, tornou provada a necessidade da creação da re- 
ferida iuspectoria, pois a lei de 1802 não satisfaz as neces- 
sidades do momento O projecto, portanto, visa completar as 
disposições que regem o uso do pesos c medidas. 

A lei em vigor adoploii o systema nlelrico francez na 
parte concernente ás medidas lineares, de superficie. eapari- 
dade c peso, mas contando qoa.-M doas terços do século, não 
podia cogitar das medidas cleclricas e magnéticas. 

O Urasíl, em 1875. represenfaijo pelo Visconde d.- Ttaiuhá, 
tomou parte na Copveneão Inlei nacional _do Metro, enfrotanlo. 
é notável a precariedade de sua legislação sobre pesos e me- 
didas. peus uem padrões lega es existem. Esta anomalia pro- 
vem do faoto de não ler sido orçado o necessário^or^ão fe- 
deral deslinado á guarda dos padrões. \ Commissão de Jus- 
tlça e Legislação 6 dc parecer que seja apprqvadu o profecia. 

Saia das Commissões, 20 de julho do 1920. •— Adolpho 
GiwWo, Presidenlo. — A a tomo Massa. Relator. —Cunha Ma- 
1 hado. —— Aristidoo-Rocha. — Fernandes Lima. •— Thomas 
Jtodrigues. 

niOJECTO DO bEXi.vDO «, 1C8 A. Dl. 1925, A QUE 3E REFERE O PA- 
RECEU SUPRA 

O Congresso Nacional resolvo: 
Art. 1." Fica o Governo autorizado a crear a Inspocloria 

dc Pesos o Medidas, alterando, no que for necessário a lei 
u. 1.157, do 26 de junho do iRoiT. 

Art. 2.' Poderão ser osiabefooídâs taxas de qferie}o o 
contraste até 200$, bem como muRus por infimcçõos até réis 
2:000$i)00. 

Ar». 3." Para oxecuéã.. da prosento lei o Govofno poderá 
atírir credito até 200:0008(k10. 

Rio de Janeiro/21 de novembro dc 1925. — Paulo da 
Frontin, 
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debates, o redactor de Annaes, o bibliothecario, o archivista e 
os officiacs; 

c) a de chefe da Secção de Actas, de redaclor-chcfc de de- 
hates, de redactor de Annaes, de bibliothecario e de archivista, 
pelos officiaes e rcdactorcs de debates. 

d) a de official c de redactor de debates, pelos sub-oífi- 
ciaes, 

c) a de sub-official, pelos auxiliares e dactylographos; 
f) a do auxiliar, pelos daclylographos; 
o) a do chefe (la portaria, pelo porteiro; 
//.) a do porteiro polo ajudante da portaria; 
í) a de ajudante da portaria, pelos contínuos. 
Paragrapho único. As vagas verificadas entre os lachy- 

praphos, dado o seu caracter technico, serão preenchidas por 
funccionarios do respectivo quadro até. a de chefe da secção, 
que ó considerada promoção maxima e final. 

Art. 133. Para as promoções, a Commissão do Policia 
tomará cm consideração as informações do Directòr quanto; 

a) ao merecimento do funccionario, apreciado por sua 
conducta, capacidade de trabalho e assiduidade ao serviço. 

b) no tempo do serviço cffocüvô, pelo livro de registro dos 
assentamentos, na classe' ou categoria a qu-c o funeciouario 
pertencer, descontadas as licenças, suspensões o faltas uão 
Justificadas. 

§ 1." Para o orfeito da contagem do tempo, não serão 
computadas as faltas decorrentes do desempenho do serviço 
publico obrigatório. 

§ 2." A;t promoções obedecerão ao critério do duas por 
merecimento c uma por antigüidade. 

DA APOSENTADORIA 

Art. 134. A aposentadoria dos funccionario? será regu- 
lada pela legislação em vigor para o funccionalismo publico 
federal, incluindo-se, na respectiva verba orçamentaria, o 
quantitativo necessário á remuneração que lhes couber. 

DA EXONERAÇÃO E DEMISSÃO 

Art. 135. Execpfuadè? os funcCionarlos demissiveis acl 
tiUtum o os que incorrerem na perda do logar por abandono 
de emprego, que serão demittidos pela ■Cómmissao do Policia, 
todos os demais só poderão ser exonere. a pedido ou dc- 
miltidos pelo Senado, após processo adiuinistrulivo. 

CAPITULO V 

DAS PENALIDADES 

Art. 136. Os funccionarios são responsáveis pelos abusos 
o omissões que praticarem no exercício de seus cargos, assim 
como pela indulgência ou negligencia 6m não responsabili- 
zarem os seus subordinados. 

Paragrapho único. As faltas dos funccionarios, que não 
constituírem crime definido ua legislação, serão punidas con- 
forme a sua gravidade. 

Art. 137. As penalidades serão as-seguintes: 
l" advertência; 
2". reprehensão escripta o annotada nos assentamentos dos 

■fuifceionarios; 
•T,'suspensão até noventa dias; 
4", demissão simples; 
5", demissão a bem do serviço publico. 
§ 1." Todas as penalidades poderão ser imposlas pela 

Commissão do Policia; as de advorlaboia, reprehonsSo o sus- 
pensão até quinze dias, pelo Direetor; n de snspen-ão até 
•trinta (lias. pelo 1" Scoretario; as de demissão por abandono 
do emprego, pela Commissão de Policia; as de demissão -im- 
ples ou a bem do serviço publico, pelo Senado, por piuposta 
da (lommissão do Policia, em virtude dc processo adminis- 
trativo. 

8 2." \ pena do advertência será applicavol nos casos dc; 
o) successivas falta? ao serviço; 
li) omissão no cumprimento dos deveres; 

>■) perturbação do serviço. 
S 2." A pena de advertência será npplicnvel nos ca<os de: 
a) falta,de urbanidado o resiieito para cora qualquer 

pessoa, dentro do edifício do Senado" 

b) revelação dc despachos e deliberações ainda não dadas 
á publicidade; 

c) reiteradas advertências inefficazes, 
§ 1.° A pena de suspensão terá logar nos casos de: 
«) não cumprimento de ordens, ou não execução de ser- 

viços; 
6) desacato a qualquer pessoa dentro do cdificio do Se- 

nado; 
c) fornecimento de informações inexactas; 
d) divulgação de aetos da economia inferna do, Senado; 
>■) tornar-se relapso no cumprimento cios eleveres; 
f) promover escândalo do qualquer icspccio dentro de 

cdificio do Senado; 
a) reiteradas f-eprehonsõcs inefficazes. 
8 5.° A pena de demissão terá fogar nos cases der 
a) prevaricação, poila, suborno ou concussão; 
h) extravio de diiiheiros públicos; 
c) embriaguez e irregularidades, dc Qomportamcnlo habi- 

tuaes, ou desidia comprovada; 
d) revelação de segredo do que esteja de posse por força 

tio cargo; • 
c) insubordinação ou desobediência a ordens de supe- 

riores hierarch\cos; 
/) offensas physicas 'praticada? dentro do edifício do Sc- 

nacto. ou cm qualquer das sVas dependências; 
g) sentença eoiulcninatoria passada em julgado, por cri- 

me previsto nas leis penaes; 
A) repetidas suspensões tneffimes. 
Art. 138. A pena de suspensão importa na perda do 

direito a todos os vencimentos o á contagem do tempo. 
Paragrapho único. No caso do suspensão preventiva, em 

virtude do prôcéssb administrativo ou judicial, o funccionario 
perceberá apenas o ordenado, sõ lhe sendo paga a gratifica- 
ção correspondente ao tempo por que estevp suspenso, si 
fõr absolvido. 

Art. 139. O funccionario que deixar de comparecer ao 
serviço por trinta dias seguidos ou sessenta intorpollado-, som 
causa devidamente, justificada, será demiftido por abandono 
dc emprego. 

Art. 140. Das penas de suspensão e dc doniissãn cabe- 
ia. dentro de cinco dias, rechrso voluntário para a Commis- 
são de Policia. 

Art. 141. O prpeesso administrativo, acarrçugndo a ira- 
inediata suspensão preventiva do uccusado, correrá perante 
uma commissão composta de Ires funccionarios designados 
I do p Secretario e (te categoria nunca inferior á cio pio- 
ttssado. 

§ 1.° Essa commissão ouvirá o accusado, as pessoas que 
tenham conhecimento do facto qiie llie é imputado, ou que 
possam prestar esclarecimentos a respeito, o liem assim aquel- 
las por clle arroladas na sua defesa, procedendo ás diligen- 
cias que se tornarem ncceSsqrias á elucidação da verdade. 

8 1° Ao accusado será conreduio o prazo dc quinze dias 
para'produzir a sua defesa,*dando-8c-lhe, para este fim. vi.A* 
do processo. . 

8 3.° Ultimado o processo, será elle enviado ao Director 
para oncamiuhal-o á Commissão de Policia, que o julgará. 

8 4.° O processo a que responder "o Director correrá pe- 
• anti- a Commissão de Policia. 

8 5." F.m caso algum poderão ser'negadas ao funccionario. 
punido ou não, as certidões que requerer das varias poças 
do processo a eme houver respondido. 

CAPITULO VI 

01SPOSIÇÕES CERAE. 

Ari. 112. Neidiuma modificação dos serviços da Secre- 
taria ou das condições do sem pessoal poderá ser snbmeltida 
u deliberação do Senado, ou ao estudo de suas Comniissõcs, sem 
prévio parecer , da jQoimnisaãu do Policia, 

Paragrapho uuico. Não será permitfido o augmenfo de 
vèqclmbntos, nem mesmo por equiparação, a uão ser de tocUi 
« classe de uma sõ-voz. 

Art. 113. No interesso do serviço, excluidos ns fechnions 
Ja .tachygraphia, o -l" Secretario poderá autorizar, por soli- 
citação dos inteiTssados e npés parecer do Director, a peif- 
mula lompornrrn ou permanente do exercício dc funeções 
entro funccionarios pertoncentes á mesma classe o dc venci- 
r enjos oguacs. 
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Paragrapho único. Independerão de solicilacão dos ín- 
■ oressados as transferencias do contínuos o serventes nas di» 
versos serviços do Senado, 

Art. 145. A Secretaria do Senado funcoionard como Se- 
crctaria do Congresso o terá a seu cargo o arebivo do todos   . 'v' ^ wxíj. W, OV.CI VOUJ c-w u a .üilivu Uü lUUUá 
os papeis o documentos, sendo os seus funccionarios auxilia - 
dos, nestes serviços, pelos da Secretaria da Gamara dos Depu- 
U dos, nos termos do Regimento Commum. 

DISPOSIÇÕES • TIUN8IT0RIA3 

Art. 148. Ao àctual Secretario da Acta continúa assegu- 
rado o direito á promoção ao cargo de Vicn-Director, assim 
como aos vencimentos -de 24:0001000, emquanta, desempenhar 
as luneçoes de.chefç da iccção de aotas, 

Vrt. lí-J, o quadro de sub-officiaes será constifnido 
nelos actuaes.amanucnscs, nuxiHafes dos rodacfores do deba- 
e's o auxiJiaros do itedactor do Annaes, ató complotai-o, sendo 
postos em dispouinilidado os que não forem aproveitados. 

Art. 150. O quadro do lacbygrapboa de l» o 3' classes» 
será constituído pelos, actuaes tachygrapbos do 1% 3* o 3', sem 
rebaixamento de classe, até compíetal-o, sendo postos cm Jis- 
ponibilidade os que não forem aproveitados. 

\rt. 151. Os actuaes dacfylographos c addidos da ex- 
♦ ineta classe do auxiliar.-: de dactylograpbos perceberão iiro- 
xisoriamonto os vencimentos de 7:2008000. 

§ L* O quadro de dactylograpbos, estabelecido neste lío- 
gulHiaento. será constituído, em caracter interino, por asses 

-funccionarios, ato que se proceda, para o provimento defi- 
nitivo, ao concurso de que tratam os ;u<ts. 00 e 08 deste Re- 
r damonto. 

S 3.° If-se concurso, cuja inscripção fica prlvalix'amen{o 
reservada aquelles funccionarios. realizar-se-á aúí 30 do 
iprcp do 1027, ms data que for designada pela Cominissão do 
Policia. 

... í? P** candidatos inhabiiltúdos serão postos em-dispo 
i:-n' ■,as v:1,,iafívus om cujo goso se aebavani antes la apprevaçau da actual tabt;lla,do voncinioutos. 

^ i.- Sendo msufficjente o numero de candidatos b,abili- 
lades para a oon-sfitUiçflo do quadro definitivo, será abertu 
immedialamente novo concurso, nos termos «iesto Uogula- 
luonlo, nao podendo os candidato^ inhaliilitados no primoir" 
a elle concorrer. 

.. c.Oualquor xagn verificada antes da. constituição do- 
i na do quadro, sera iircenchida effeclivamcnte, nos f ir- mos dos ar'- . 90 o 98 deste Bcgulamonto. 

do com 
Ac!. 45-'. 0 iugar do fiuxilãu' da RiblioUic-ca será preenebi- 
oni o aproveitampnlo do um Jos actuacs addidos da ci- 

Uncta classe do auxuliares de (jactyiograpbbs 
Art. 153. Os actuncs serventes, obauffeurs o aju- 

dantes serão conservados nos ibspectivos cargos, com todas tis 
vantagens o direitos em cujo goso se encontram. 

Art. 15-4. O npiiovcitamento do. qualquer funcoionario. 

ao serviço, a sua antigüidade, o sou morecimento o a sua 
naai<Tu i/-!•> 11n j-í -i.- (i 1» .assiduidade, verificada esta pelo HVru do ponto. 

Ari. (55, Os fUncoicnariog que não forem 
eosta reforam, serão postos um disponibilida. 
vantagens em enjo goso • ncimin. 

aprovei Udps 
do som as 

áajp22, modificada o mandada executar pela lei n. 4.987, da 

Art. 144. Exceptuadas as expressamente revogadas nesta 
Regulamento, ficam asseguradas aos actuacs funccionarios da 
bccretaria, as vantagens c regalias a que teem direito, do ac- 
eordo com a legislação vigente o anteriores resoluções do fo- 
liado. 

... -V>L ''1' * ^ arebivista providenciará para quo seja pu- blicada. no meis do janeiro de 1937, uma relação dos do- 
cumentos mais valiosos existentes no arebivo do Senado a' A 
aquella data. 

Art, 158. Ficam revogadas todas as disposições contra- 
rias a este Regulamento. 

Sala da Commissão de Policia, om 24 do julho do 1920 
■— A» Azeredo, Presidente. — Mendonça Martins, 1° SocreTi- 
rio. — Silveno Acry, 2o Secretario. — J. pires Tfph.Hn "> 
Secretario. — Pereira Lobo, .4° Se retario. ^mio, o 

Ari. liG. \o actual Secretario da Commissão do Finaii- 
ras ficam asseguradas todas as vantagens a quo ora (era 
direito melusivo os vencimentos de 21:000$, continuando 
obrigado ao desempenho das suas actuacs funeções o sujeito 
as disposições deste Regulamento. 

Art. 147. Os actuaes secretario da Acta, chefe do Ser- 
vtço lachygraphico, suh-chefe do mesmo serviço, chefe 'da 
redacçao dc debates, ajudante do porteiro, chauffeurs o aju- 
dantes de chauffcur passarão a denominar-se "chefe da sc- 
rçuo de Actas" "chefe da secção de Tachygraphia", "sub-chefc 
da secçuo _de Tachygraphia", "redaotor-chcfe dc debates" 
ajudante da Portaria", "motoristas" o "ajudantes de moto- 

rista . 

E' lida, apoiada e remottida á Commissão do Policia o 
-oguinto 1 

INDICAÇÃO 

N. 9 — 192(J 

Art. Vs folhas de pagamento dos funccionarios da Se- 
crofaria, relativos aos vencimentos dos inezos do julho a de- 
zemliro do corrente anno, continuarão a ser organizadas di 
modo a que, e- Nu-a temporariamente taes funccionarios não AUVXAU a I'-'. r 'lia icuipuidf. I.iruent^ iar\S lUTlCClOIiarios nfir 
fiquem no de? -bolso das gratificações de que traiam o ar- 
tigo 150 e seus paragrapbos, da lei n. 4.555, de 1922, modilj 
cada- e mandadas executar pela n. 4.987, de 1926. i... xr.-v i  i:i « 

A ' JXJUi !• ■ v i.v JJ. Mf 
Paragrapbo unicó. No calculo do credito supplomonlar 

necessário para o pagamento dos accrcscimos do vencimentos 
e.incedidas pela indicação n. 7 do corrente anno, approvad.t 
pelo Senado, não será computada a parto relativa u essas "ra- 
tificações. 

.sala da- sessões, 27 de jülbó de 192G. — Paulo dc Fronlin, 
E' lido, posto em discussão, ficando adiada a voiacã > »» 

parecer n. 103, de, 1920. - ' U 

O Sr. Presidente — Está terminada a leitura do expodiomo 
A ao ha oradores niscnptos. 

O Sr. Bueno Brandão — Peço a palavra. 

Brandi!".' Preside,,te " Tom a o Sr. Senador Bucnd 
O Sr. Bucho Brandão -Kr. Presidente, communico a V. Fv 

r, «£ ,,uu a '-omiuissão nomeada para prestar lionieiia'. -eus ho ik.s.m» saudoso collega. Senador Eugênio .l udin . n, 
j.rm a missão de foi imnuubida. ^rdim, cuip- 

O Sr. Presidente O feriado fina fníeirado. 
Si nenhum Sr. Senador do.-eja usar da iialavra na hora d . 

expediente, passarei á ordem do dia. {.Pmsa. 

ORDEM DO DIA 

EXAMES Dl? ALUMN08 NAV.UCfl 

2l discussão da proposição da Gamara dos n.m.i.. r ' 

Ja ^txavàíí110 |H>rrnltl6 a TrV*im0 dc a u£no' 
Encerrada e adiada a votação. 

Xmi.lIOUlA DE JUÜ-UUMA 

liisciissão umea 'do parecer da Coiamissão de vr-.,.; 
o Guerra, n. 92.-.D )92.ivpmando que seja indeferido !, 
querimouLo de José lemuides .lunior, 2' sargento rcforu. 

inbt 

ornmdo 
 •"■"no, „ sargento 

do Exerci D pedindo ser considerado no posto de e. Jpn, 
i. com o soldo (Je 908 mensaes;. * ' b ' • 

Encerrada e adiada u votaçãoJ 

(-.RÉDITO PARA niUTlVldvçÕES 

3' dGco.-.-ão do pr.jje-to d() finado q, 92, q0 j^.,- 
ftinv, polo iMini.dcrio da Guerra, o orediio caiieciiil 

O k.'l. •ftl aWVii t . > n iVi!... wn■, i -'1011.-0.... u.i nuerra, o credito CBDemnt e 
- ■> :28o$l 08. paru pagamento a. funeeiouwios do Collogi,, m ' 
Ibai' do H" i de Janeiro o E.-ooIa Veterinária do Exercito. 

Vem á mesa, !ÍUa, apoiada o posta ?m discussão á - ■ 
mulo ' " 

.r-axKNDA 

Art. 156. Fica auppri um 
a que se referem o arf. 150 e s 

Jiuicndu ao projecto n. 92,' do 1925;'. 
\ugmen( r-se d.i quanlin d lõ:909$:,00, ia a gratificação ílaliella Lyra) xngnionle-se da quanlin de. (ÕtOOPiJàOO, pura nvam 1» 

seus pawgraplMja da lei n. i.55i d'"» 1 uncciouario» da Secretaria do Supremo Tribunal Milittp. 

A 



A<r, 3 5. 

Qaart.ii feim 28 

da gratificação do qiio trata a lei u. • ODO, dc 2 do jauoiru 
do 1920 - (jue deixaram de receber do janeiro dc lí>'0 a ;•«: 
do maio do 1922. 

Sala dos gcfsõcs, 27 dc julho do 1920. — Bcnjamiii Bar- 
rozcr. 

J ustifkaçúo 

Os fnncoionarlo? da Secretaria do Supremo Triii: ai 
.MUiiar, c«Eao nas mesmas condições dos sons coll-egag da« di- 
versas repartições do mesmo ministério, dc uccOrdo cc o 
projecto do Senado, n. 13, do 1925. 
■r.- 0 Sr. Presidente — O projecto 6 devolvi., > á Commis . do i.1 infinva^ • 

Oomparocom mais os Srs.: 
,, A- Azeredo, Pires Rchollo, Pereira í.obo, Antonino Freire, 
Alomz bodre, Jeroúymo Monteiro, Sampaio ( irrên llnor.o 
■ iraudao, José Murtmho, Alfonso do Camariro, Gencro«o Ma-- 
Mues o Soares dos Santos (IC.) 

Deixam de comparecer, com causa justificada, os Sr?.: 
Aristidos Rocha. Barbosa Lima, Lauro Sodré, Bosta U 

drlguos, Lurjpedes de Aguiar, João Thomci. Lloy de soura, 
r.pifacio Pessõa. Anlonio Massa. Veuancio .Noiva. R.oa e -i!\a, 
• .arneirn da (tuuha. Manoel Borba, tíonçalo Rollemberg. Pedro 

v.F,ago, Bernardino Monteiro. Miguel de Carvalho, '«'odesto 
Leal. Bueno do Paiva, Autunio Carlos, Washinglou'Luís, i;,.- 

(mo.s_Caiaclo. Uoclia Lima, Lauro Muller c Carlos Barbosa 25. 

ukvoüacão da i.ki m- impuexsa 

11 discussão do projecto do Senado n. k de 1920, re- 
vogando a lei n. 4.743, do 1923, quo regula a liberdade do 
Imprensa. 

o Su. Presidente — Tem a palavra o Sr. Anlonio Moni v 
0 Sr. Antouio Moniz pronuncia um discu -o ijue será pu- 

blicado depois. 
O Sr. Presidente — Continua a discussão. Tom a palavra 

o Sr Adolpho Gordo. 

m?, o1!' A<ilo'1!h" ít0V<l0 — Disse quo não pedio a palavra com ' inuuito de discutir o morociuienlu do parecer da (è>rnmi^- 
^-10 cio (.onstituiçuo, porque esse trabalho .será feito com 
uiaior competunoiu o brilho polo sou relator; veio a tiib - 
na eorn o tini de rememorar alguns factos o rectnicar ou- 
tros, em vista dos termos o conceitos constantes dos consi- 
derandoa do projecto do nobre Senador pela Bahia, cujo uo- 
me declina com respeito, o Sr. Autonio Moaiz, revogando a 
lei dn imprensa. 

Cm jornal que sc pulrli a na Capital Uc São Paulo, üeno- 
jamado BoLIul d<i .Yoiív. apaixonado adversário dn lei da im- 
prensa em seu n. do 28 de maio do oonealo anno, no mes- 
mo artigo em que qualificou essa lei — dc "imesto pecami- 
noso da justiça", "do concubinato indecoroso do direito com, a 
desfaçates*, referindo-ga ao projecto apresentado pelo nobro 
representante da Bahia, diz o seguinte: 

uo Qcsto do parlamentar bahiano c positivamente poli- 
lico. Km política, está claro, tolo será quem não fujir tle ac- 
e.ôrdo rom os seus immematos interesses. Eis pontue, aliás, 
jazendo justiça no projecto do Sr. Autonio Moniz. romcca- 
nios por fiotuicrar que não kavia sinceridade, em seu gesto." 

Basta lèr os considerandos com ijuo o honrado repro- 
sentante da Bahia procura justificar o seu projecto para vo- 
rificar-so quo- S. Es. não foi offectivainentc sincero. 

Tendo o Kr. Presidoulo da Republica na iil. dura da 
aolual sessão legislutiva, so referido aos bons resultados da 
lei da imprensa om nosso puiz, fazendo as ponderações se- 
guintes : 

"São os crimes do Imprensa, pela extensão do malefí- 
cio, de offeito mais pernicioso para a sociedade do quo os 
.Utontados contra a propriedade privada. Na inten.Mdade da 
vida moderna, ti muloria dos cidadãos não tom tempo nem 
oapooidado para apreciar os homens o os assumptos o foi- 
mar sobro oitos a sua opinião; recebe-a, feita, da impron•» 
c, não raro, lendcncio-íarnCnto. A imprensa é, portanto, mo- 
rlcrnamento, a mais importuato fonte do opinião, eumprin 
do, assim, á sociedade velar por sua pureza,- Envenenada 
• ssa fouto pelas paixões, pelos odios, pelos rancores oriim- 
<lns de interossos contrariadús, os males quo dalii decorrem 
são incalculáveis para toda a vida social. 

Sem a regulamentação do exercício dessa liberdade, 
como eslú foita onlre nós o já o fizeram os povoa de m -l-' 
evporioncio o cultura, a imprensa perde boas qualidade* 
quo tinham na sua origem o «» transforma em instrumento 
do mal o do porturbaçfio na vida do paif. 

Julho dc 1020 IÜ27 

A lei, a quo vimos ailudindó, subordinou o jornalista.A 
regra geral da responsabilidade do cada (juul pelos seu.-, 
cctos. Os joruaes continuam livremente a discutir os nevo- 
cios publicas e os actos da administração, sem poder, apchv. 
commctfer impunemente abusos de linguagem. 

Ps tão se aftonuando tacs excessos nos orgãos mais assi- 
Snaladoa pela sua violência. A imprensa sente-so diginifi- 
cada o se vae rehabilitando a profissão pela diminuição dos 
seus mãos servidores'' — entendeu o ilhisfro representante 
da Bahia que o chefe do Estado orfcrooeu-lho um magnífico 
fnsejo para dar lie opxansão a seus sentimentos dc oppo- 
sioionista o aprosoniar o seu projecto, precedido dos se- 
guintes considerandos; 

Justificação 

■'Considerando que a lei n. 4.713, do 31 dê outubro dc 
192", denominada l< i de imprensa, foi elaborada sob a vigên- 
cia ilo estado do sítio, em um ambiente da mais absoluta in- 
segurança, sem a menor liberdade de critica para os que de- 
sejassem anatysar detidamente o projecto; 

Considerando que tão carregado era o ambiento do com- 
pressão que diversos membros do Congresso para não te- 
rem a mínima parcella do inlerterencia em uma lei assim 
votada, so exhimiram, em absoluto, do tomar parte cm umx 
discussão que na verdade não existia, circnmscripta quo es 
tava, aos âmbitos estreitos do Parlamento; 

Considerando quo a lei de imprensa representa para a 
nossa democracia e para .os nossos fõros de povo civilizado 
um retrocesso vergonhoso c humilhante, contendo no s u 
nojo dispositivos quo não se harmonizam do modo algu^r 
coin "n consciência liberal da época; 

Considerando quo essa lei, no julgar de membros d ; 

mais eminentes dn Supremo Tribunal Federal, está eiva 1a 
do fainas, victos c inconstitucionalidadc cm varias dc s1 as 
disposiçOos; 

Considerando que está evidenciadamenfo provado que 
dia não correspondo ás necessidades uacionaes, nem con- 
sulta aos legifimos interesses dp povo brasileiro, cen- 
detonada pelas tnaiores autoridades jurídicas do paiz o re- 
pudiada peto annthcma dc geral condemnação da opinião pu- 
blica; submeUe á apreciação do Senado o seguinte; 

"imoJEfrro de lei'' 

'O Congresso Nacional decreta; 
Artigo único. Fica revogada a lei n. 4.71.1, do 31 cro 

«'Utubro do 1923, quo regula a liberdade do imprensa, resla- 
uclecida a legislação anterior. 

sala da-; sessões do Senado Federal, 20 dc maio do 1923» 
— Antoni i Moniz." 

O nobre Senador não foi sincero porque a? suas pala- 
vras o affirmaçõos não exprimem n verdadn dos factos e nem 
podem traduzir a sua opinião acerca da lei cuja revogação 
propõe. 

Não (i çxaelo que o projecto da lei da imprensa tivesw 
transitado pelas duas (Casas do Congresso Nacional sem dis- 
cussão alguma* «or ter sido absolutamente snpprimida a li- 
berdade. de critica; não é exacto que a lei de imuronsa consti- 
tua um retrocesso vergonhoso o humilhanlo oara os hossjs 
fõros de povo civilizado; não é exacto que os mais ejnine/i 
tes membros do Supremo Tribunal Federal a considerem in- 
constitucional, o não é exacto, finalmonlo, (pie a lei tenha 
sido oondcmnada pelas maiores autoridades jurídicas do paiz 
o pela opinião publica. 

As palavras do nobro Senador constituem méras c- 
plosõos de um partidarismo apaixonado *> cégo; p seu gesto 
• • meraiuento iiulilico c como tal deve ser considerado polo 
táenado. , 

Diz o orador que não veio á tribuna' com o fim de jus- 
tificar uma lei, quo resultou de ama acção eselar.eeida o 
conseieufo do Congresso Nacional, depms do largutssímo de- 
bato dentro o fórn rio seu soio, recebida com applausoa peto 
1-aix inteiro o ,iá applicarta, muitas vezes, pepis nossos tribu- 
naes, pi-r eousirieral-q perfeitamente eonstifucional, veio, re- 
pete, rememorar alguns factos o rectiíionr outros, afim de. 
tornar bom patente perante o paiz qunos são os seus verda - 
deiros servidores e como as pnlxCca pblitiena cm una, o in- 
teresses Inconfessáveis em outros, annnllando todos os es- 
trupulos, conseguem deturpar<a historia! 

Alguns joruaes ilénominarn a lei do Imprensa — "M 
Adolpho Gordo o aquello jornal paulista a que ha momen- 
tos me referi, affirma quo a lei consta do um conjuncto le 
dispositivos gerados o coordenados polo orador c quo fizer un 
o Brasil rstrogrador na escala de suns cuuquistás ilberaos. 

CONORESSO NAGIONAT. 
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Tivesse o orador sido o verdadeiro e único autor da Iti 
do imprensa e daria sinceros parabéns á sua fortuna, por 
ler prestado um assignaladissimo serviço á sua patrial Diz- 
lhe a consciência que prestou-lhe ■effectivamcnle um grande 
serviço, mas esse serviço consistiu, apenas, em por a questão 
em fóco, em provocar para ella a attenção do Senado, em pe- 
dir a collaboração dos competentes o da própria imprensa, 
om concorrer com alguns subsídios para que o Senado ficas- 
se amplamente esclarecido sobre o assumplo, o cm esforçar- 
se para que oiprojoclo tivesse andamento. E foi essa a 
sua acção. 

Ef fectivamente t 
Em uma reunião dos chefes do hartido Republicano do 

S. Paulo, em que estiveram presentes os representantes des- 
se Estado no Congresso Nacional, presidida polo Presuienfo 
do mesmo Estado e effectuada em dias de março de 10,'-', 
foi deliberado, — com o intuito de fazer cessar o regnneu 
de irresponsabilidade cm que vivia a imprensa o que hayiá 
convertido alguns jornaes em ignóbeis instrumentos do dil- 
famação — que os representantes paulistas dever am esfor- 
çar-se para a elaboração de uma lei que garantisse — a 
a par da maxima liberdade de critica, a sua cfíecliva respou- 
sabilidade. 

Entendeu o orador que cumpria um dever pondo om 
fóco a questão no Senado, e, em uma das primeiras re- 
uniões da Commissâu de Justiça e Legislação desta Casa, 
logo depois do iniciados os trabalhos da legislatura daquello 
anno e antes — (nofe-so bem) os snccessos criminqsos 
que determinaram a decretação do estado de sitio, com- 
municou a seus ilíustres collegas da Commissão, a sua deli- 
beração, expoz as linhas pnncipaes do seu projoclo ov pe- 
diu-lhes, com o maj-- vivo empenho, que estudassem o as- 
sumulo, afim de cellaborarem em um projoclo digno da cul- 
tura do paiz. Uuaes eram as linhas principaes do projecto? 
Onde foi o orador procurar inspiração? 

Conhecia os debates travados no parlamento^ do Impé- 
rio acerca ao assumpto; acnmpànhára, com o mais vivo in- 
teressé. as discussões que tiveram logar no Congresso da 
Republica; tinha conhecimento das opiniões dos nossos cri- 
minalistas e publicistas, assim como conhecia varias leis 
estrangeiras, mas para organizar o seu projecto, entendera 
dever pedir inspiração á nossa própria imprensa, _ c fun- 
dou-o em deliberação tomada em um Congresso de jornalis- 
tas que se realizou nesta Capital cm lí)18. 

Com effcitc, o referido Congresso approvou, por una- 
nimidade de votos, as seguintes conclusões: 

"O anonymafo, sendo um mal pernicioso e contagioso, 
fonte de dissolução de, costumes e arma de perversidade c dts 
covardia, deve ser combatido desassombradamento o bauido 
da imprensa". 

"E' necessário que seja estabelecido entre nós o direito 
do resposta, nos moldes já estabelecidos na legislação 1'ran- 
veza e, para isso, ó utUissimo nm accôrdo entre todos os 
diree,toros de jornaes, sobre os termos do texto legal, a ser 
votado no Congresso Nacional". • 

Pois bem: o primitivo .projecto do Virador conlinlia 
poucos artigos apenas: prohibia o anonymalo quer na parto 
editorial como nas secçoes livros dos jornaes, só pemiitün- 
do que fossem publicados sem assignaturas, as simples no- 
ticias. annuncios, avisos, reclames, editacs c outras publica- 
ções desta natureza, estabelecia o direito de resposta, nos 
moldes da legislação franceza o italiana, e tornava mais fa- 
çil e garantidor o processo. 

Não modificava as disposições do Codigo Criminal que 
definem os crimes dç injuria e calumnia, não creava qual- 
quer nova figura desses delidos, mantinha as penas com- 
jninadas por aquelle Codigo, sem aggravar qualquer dollas, 
e não oppunha o mais ligeiro embaraço á liberdade do 
critica: em uma palavra — procurava realizar as aspirações 
da imprensa brasileira e ao mesmo temiio, satisfazer ás exi- 
gências da nossa Constituição Política que, cm. sou art. 72, 
§12, dispõo: 

"Em qualquer asçumptn é livre a mauifesloeão do peo~ 
eamenfo pehi hnpreuxu e pela tribuna, sem depeudeneio da 
ecnsuro, retponsabiliiando-ie caria um pelos alnuot QÜe eom- 
Hiettcr. nas casos e pela fôrma que a lei delermimr. Mão ê 

jmrmittido o nnonymolo". 

Pendo os representante? de 8. Paulo, no Congresso Na- 
cional, cm reunião dfecluada nesta Capital, concordado com 
dodas as disposições do projecto, mandando sddltar slgu- 

mas disposições de um projecto organizado pelo Sr. Azeve- 
do Marques, apresentei esto projecto com os additamento# 
pedidos á Cominissão de Justiça c Legislação que o ac- 
eciton c subscreveu. 

Em ^seguida, aprpsentou-o ao Senado, como relator da 
Commissão, fazendo as seguintes declarações, constantes do 
seu decurso pronunciado a 10 do junho de 1922: 
..... " tratando-se de um assumpto delicado, importante o 
ujtneil, a Commissão não prescinde da collaboração dos com- 
petentes, tendo comotetn, o intento de concorrer com o seu 
esiorço para que o paiz seja dotado com uma boa lei, pelo 
ri?,,1)6 • .resP(;i<osamente, aos ilíustres membros desta 
pim "0S Jornalls<as. aos jurisconsultos e a todos quanto? assumpto possa interessar, que se manifestem 
cnenü 80 -e 0 projocto o proponham todas as modifi- 
nientes suppressoe3 0 additamenlos que julgarem convc- 

reunfr-se?ha 2» ® 3 3' di?.eussSo do Projecto, a Commissão 
cão todas a? p,'íHpoU ,nais, vezes. Para ^mar em considera- 
(" foi-mnia.. L S íluo forent feitas neste recinto o fóra, 

o: L ^ emendas que entender procedentes", 
nro-w ? ^I lec .0 recebido com applausos por alcmns 
IRH-O? hrUhniu "à lmVlvn^ brasileira o por vários dos 
,in»n?ii '' 'Piantes o conscienciosos jornalistas, se o Paiz em 

? odítonal, affirmou que o projecto "prestava um rc- ' '"le serviço a sociedade c ú própria instituição da im- 
jinmr, puna o cm fóco a questuo, ponderando ser necessário 
eonwir os excessos que tão profundamente ferem a dignidade 
na instituição e que nos degradam perante o estrangeiro e 
perante a consciência nacional; si o proprio Correio da 
Manha, que. mais tarde, constituiu-se meu adversário anai- 
xonado. recebeu o projecto com estas palavras, constantes ite 
seu editorial de 20 de julho: — "essa lei é necessária... 
projecto ilordo a parte que se refere ao anonymato ihio se 
pode senão applaudir, porque concorrendo para debellar n 

nacional"ILcomrdia' tende a elevar um pouco a consciência 
Outro? jornaes. porém, com grande snrpreza do orador 

epudiando as aspirações da própria imprensa brasileira cn- 
fenderafh dever qualificar, desde logo? o proieclo' 

Z"S0' 'Yrnstlt'rio"íl1' Çontradictorio. impatriotiro. 'lesivo d causa publica, absurdo, insulto atirado d consciência dos ci- 
dadaoi livres, vergonhoso, retrocesso na historia política do 
pais, a maior immoralidade que n hi toria política registra 
etc., etc., etc., e envolveram, ao mesmo tempo, o orador ein 
uma enxurrada de desaforos e calurnniasl 

O orador ficou desde logo comprebendendo que o nnico 
projecto que poderia merecer o apoio e os applausos dessa 
!>a) e ua imprensa seria a que garantisífe a impunidade de 
seus cnn.es o considerasse lettra morta a exigência consti! 
tucíonall 

O orador procurou, entretanto, cumprir serenamente o 
seu dever. Colleccionou todos os jornaes que fizeram critica» 
ao projecto, bem como todos, os projeefos que fornm-lhc of- 
ferecidos sobre o assumpto. tomou notas das criticas feita» 
pelos Institutos dc Advogados desta Capital o de S. Paulo 
coma de todas as suggestões que foram-lhe feitas o. quer pe- 
rante a Commissão- de Justiça como perante o Senado, expoz 
o examinou cada uma dessas criticas. 

A Commissão accoitou grande numero do emendas, qnop 
«Ias apresentadas no Senado como das suggertdns fóra do 
Senado, bastando salientar, desde logo. que o orador que sem- 
pr. entendeu que a mais importante e profiena a toda? as 
relormas serão a da extineção do anonymato. para, no dizer 
de baustin Helie submetter n imprensa á saneção moral da 
opinião publica, collocando ao lado da responsabilidade 
legal, a responsabilidade moral do cscriptor. entretanto, 
quando quasi toda a imprensa do paiz. repudiando as sua? 
ioVo es manifestada? no Congresso dos Jornalistas de 0PP02*fa a disposição do projecto abolindo o anonvmato 
■ í 85?ç"0, editorial dos jornaes. transigiu linmedialamonte. o 
pos?eriinunente<5 dl"iPOS5tiao "ós substitutivos que offerccou 

8ufg0r^a8 Pc'a imprensa roferenles ao uri .to do resposta ambeni acceitou. como acceitou ienlm 
ua emendas offorecidas gj-ande numero dp emendas impor- 
tantes Up.Hr. Irineu Machado. 

O pròjoctp reinettfdo pelo Senado á Câmara dos Donu- 
lados, não e cm varias üe suas disposições, o que foi conver- 
tido na lei de imprensa. O projecto do Senado foi brofunda- 
menle modificado naquclla Camara. . Basta salientar o 
seguinte1; 

O projecto do Senado, cm seu artigo D, só estabeleeia 
penas pecunianii» para o? dèrfclòs da imprensa: a Gamará 
Meresecnto i as penas pecuniárias, as do prisão, aggravando 
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em alguns casos as pecuniárias: em seu artigo 2' sujeitava 
a penas a publicação de articulados o allcgações contendo 
injurias o calumnias e a Gamara isentou do quaesquer penas 
essas publicações; o Senado não creou novas figuras de de- 
lictos do imprensa e a Gamara definiu novos deliclos. 

A Gamara accrescentou ao projecto do Senado a seguinte 
disposição: 

"È" permiltidá a discussão e critica si tiver po/ fim es- 
clarecer e preparar a opinião publica para as refortnas e pro- 
videncias convenientes ao interesse publico, corntanto que se 
use de Uno tia}/cm moderada c respeitosa." 

O projecto do Senado não continha tal disposição por 
entender a Gonunissão de Justiça que era inútil. 

A critica 6 um direito inherente á profissão do jorna- 
lista: e constituo mesmo um dever. Deve ser amplamente 
garantida e a energia na critica, tal seja o facto que delia 
faz objocto, não lhe dó caracter criminoso. 

O que o jornalista não pôde com o pretexto de critica 
ou no exercicio do sou direito de critica ó injuriar, diffamar, 
calumniar. 

O Senado, ponderando que cm face dos princípios de di- 
reito penal, no delicto de imprensa ha dons elementos essen- 
ciaes: a intenção, que (5 o oscripto e a sua publicação, e^ta- 
beleceu no projecto quo toda a publicação assiernada seria da 
responsabilidade do sen autor o do editor, e toda a matéria 
sem assignatura seria da responsabilidade do editor. A 
Gamara dos Dopytados, porém, substituiu esse syslema pelo 
da responsabilidado successiva, estabelecida pelo Codigo Cri- 
minal, art. 930. 

Diz o orador quo não precisa continuar nesse confronto 
dos dispositivos do projecto do Senado com os da Gamara 
dos Deputados; o confronto que já fez torna evidente que o 
projecto do Senado foi profundamente modificado na Ga- 
mara dos Deputados. 

O illustre representante do Dislricfo Federal, o Sr. Se- 
nador Paulo do Frontin, quando o projecto foi devolvido da 
Gamara dos Deputados para o Senado com emendas, em dD- 
ourso disso: "O projecto anui approvado foi quasi lodo mctli- 
fiçado na outra Gamara. Dos seus 24 artigos, apenas escapa- 
ram ao alfange da outra Casa 5!". 

Mas. dir-se-ha: todas as emendas da Gamara dos Depu- 
tados foram acceilas pelo Senado. Foram, effectfvamente. 

O orador aohava-sõ ausente então do paiz o a illustrada 
Commissão do Justiça e Legislação, cmiltindo parecer sobre 
essas emendas, emborg divergindo do algumas, aconselhou 
que' fossem approvadas. pormiç. cm virtude de altos inte- 
resses publicòS. a 'reforma não podia ser retardada. A Com- 
missão considerava vic tortos a no sccnnrio da política nactn- 
nnl n corrente que exigia, sem delongas, a decretação de unia 
lei que pudesse conter, prcwnir c reprimir o malefício de 
liccnciosidadc dn imprenso, a explorarão da ignóbil industria 
dn ralumnin e injuria impressas, com âétrimento do bonra, do 
corirrilo e. da dignidade de gvautos homem eminentes, na po- 
lilicá nas finaiiçás^no covvnrrch..nn industria, na magistra- 
tura 'nas 'úlihs cspheras da administração, nos círculos vn- 
lilares o no proprio jornalismo". 

F, o fllustro Sr. Vico-Prcsidenfe do Senado, por occasião 
do volar-so a redacção final das emendas, assim so proium- 
ciou em discurso, a 29 do outubro: 

"Si eu pudesse, manter inlrgralmente o que o Senado 
havia votado, nãh daria meu .apoio a nenhuma das enteadas 
da Gamara, tanto mais quanto os oppositores do projecto no 
Senado, criticando ns emendas da Gamara fizeram a apologia 
da obra do Senado. 

F. a lei 6 denominada — Alíolpbo Gordo e se diz quo 
todos os seus dispositivos foram elaborados 'pelo orador!! 

Este histórica lodia evidente quo. o projecto de lei de 
Imprensa foi amplamente dehátidn e criticado dentro e fora 
das duas Casas do Gongcasso. Sõ.não o discutiu c criticou 
fluem não quil. AfflDna o nobre autor do projecto que a 
lei do imprensa. il inconslitucfonal o que asstm tem 
sido considerada pelos nossos mais eminentes msfcistrfcdos. 

S Fx Hmlta-so a reproihikir palavras tio algtms jor- 
naes — apàixonadòá o ('egos adversários du lei, séttl al tender 
para a realidade jtós fados',, (j 

Para nuo alguóm, procffssado pog crime de injuria ou 
caluma a impressas possa ser condemnndo, e indisiion>av«U 

1" quo a queixa «m a dopupeia oãp seja mopU c quo 
tenhuiu sido rigorysayiento ^bsmudas todas as íormalidades, 
prooussuues; i çj : q • r 

2", quo tenha sido plenamente provado o facto unputa .o 
«u réo .■ 

3°, que tal fado, em face das disposições e dos princí- 
pios de doutrina constitua um delicio o sujeito a penas O 
seu autor; e 

4", que o crime esteje prescripto. 
Si os tribuuaes julgarem ou nullo ou improcedente o 

processo, por qualquer d iquellcs • motivos, não proferem, 
evidentemente, decisões contrarias á lei, observam-na, re- 
speitam-na. 

Pois bem: todas as vezes que um juiz singular ou um 
tribunal tem julgado nullo ou improcedente um processo 
ou por ser inepta a queixa, ou por não terem sido observa- 
das as formalidades legaes, ou por não eslar provado o facto 
imputado, ou por não constituir tal íaçto um crimo o der 
iogar a qualquer pena, alguns joniaés consideram tacs de- 
cisões como grandes victorias da imprensa contra a lei iu- 
farac ! 

Pede licença para referir um fado: 
O Dr. .Mario Uodrigues, tendo sido condomnado por um 

dos juizes desta Capital, impetrou uma ordem de habeas- 
cv. pus perante o Supremo Tribunal Federal, allegando quo 
íõra proferida a sentença condeimiatona em processo nullo 
em virtude da violação do um benefico dispositivo da lei do 
imprensa. 

O Tribunal julgou procedente o podido e concedeu a or- 
dem impetrada', com o fundamento do ter sido violada a 
disposição do art. 2C da lei. 

A decisão foi, pois, um verdadeiro triumpho da lei do 
imprensa. 

Pois bem: como, foi considerada tal decisão pelos adver- 
sários da lei ? 

A lei foi ferida de morte, disseram alguns; a lei csíã 
em pleno declínio, disseram outros o <t^jitrci em pouco, ne- 
nhum juiz ou tribunal brasileiro applical-ha. 

Impressionado, talvez, por apreciações corno essas, quo 
constituem, aliás, veraadciros dislates, ó quo o nobre Sena- 
dor pela Bahia chegou a dizer nos considerandos do proje- 
cto que no julgar do membros dos mais eminentes do Supre- 
mo Tribunal Federal, está a lei do imprensa oivadu do fa- 
lhas, vícios e incon?litucionalidades. 

E' uma gravíssima offensa quo S. Ex. icroga ao saber 
jurídico o ao simples bom scflse dos illustrados membros da 
mais alta Cõrte de Justiça do palz. Em face do nosso rc- 
gimen constitucional, o podor judiciário federal, que, aliás, 
é um poder político, não pôde decidir, em these, si uma de- 
terminada lei ó ou não é constitucional. Gollocado entre o 
Congresso Nacional o a Constiluição Política, a Jusiiça fe- 
deral, — para manter a autoridade o a unidade das leis na- 
eiunaos. — deve, nos casos concretos o quando no correr do 
processo so questione sobro a inconstifucionalidade do uma 
lei, decidir si essa lei ó ou não applicavei ao caso, por in- 
constitucional ou não. 

Em Uie?c, não pódo decidir, e só poderá affirmar a in- 
constilucionalidade, quando for evidoute. 

Ora, todas as vezes em que, pcraulo a justiça federal, 
nos processos por crime do imprensa, tom ise allegado que 
certas disposições do decreto n. 4.743 são inconsliliicionac?, 
tem ella sempre decidido quo não ferem a Constituição. 

De todos esses processos, o mais importante^ foi' o mo- 
vido pelo Dr. Epitacio Pessôa contra o Dr. Mario Uodri- 
gues. , ( iii 

O. advogado do réo, um dos mais notáveis- criminolls-. 
(as brasileiros, grande adversário da lei de imprensa o qup 
combateu o respectivo projecto, pela imprensa, desde quo 
foi apresentado, escrevendo no correr dos debates grande nu- 
mero de artigos, o alguns violentos, acerca do assumplo. — 
na defesa que fez do seu rohstUulate — quer em primo ira 
instância CQmq perante o Supremo Tribunal Federal, apon- 
tou todas as disposições daquella lei, que cm afia opinião 
eram inconstlturionaes' o procurou demonstrar,, com O sCU 
brilhantismo habitual. 
. , Pois liem: a discussão quo esse processo provocou' ou- 
tro os membros do Supremo Tribunal é uma das mais notá- 
veis que os nossos annacs judiciários consagram, todas as 
allcgações daquello illustre advogado foram tomadas em 

consideração e cada um dos Srs. ministros fundamentou 
longamente o seu voto, Ewa dísoussão. se acha publicada no 
vol. 63 da flevlsla dp Supremo Tribunal, por um acoórdão 
luminoso e por grande inuiçria de vòtw, julgou quo as dis- 
posições impugnadas não erani iriotTwstMucionaes 1 Outro? 
julgamentos do mesmo Tribunal o do juizes singuloá-es foram 
proferidos no mesma sentidò, do modo que o poder que pol» 
«os.vi organização' publira trán teompeUraoia para decidir si 
as alispneições do uma lei são ou não constltucionaes, já de- 
cidiu que as disposições consideradas inconstituciouaes sã^ 
conslifucionae-" 



IH.iO yüarta-leira ^ - "CONGRESSO NACIONAL Julho de i92fí 

Pouco importa, pois, que haja, entre os nossos magistra- 
dos, algum que tenha1 opinião contraria. Já pronunciou-se 
quem devia pronunciar-se. 

Diz o nobre Senador em um dos consideranda do seu 
projcclo que a lei representa para a nossa democracia o 
para os nossos fóros do povo civilizado um retrocesso vergo- 
nhoso o humilhante c é incompatível com a consciência li- 
beral da época e S. Ex. propõe que as suas disposições se- 
jam substituídas pelas do Codigo Criminal. 

Pois então os nossos fóros de povo civilizado e a con- 
sciência liberal da época exigem, reclamam que se restauro 
um regimen, aliás, condemnado pela nossa lei fundamental o 
em que a imprensa, na phrase de Libcrato Barroso, "che- 
gou á uma tal desmoralização, que assustava os espíritos 
mais intrépidos ? / Em que "desceu á mais torpe licenciosi- 
dade, atacando com cynica audacia todas as reputações e to- / dos os caracteres ? ! Pois, então, para o nobre Senador, o 
único regimen que consulta os legítimos interosses do povo 
brasileiro e que não constituo um retrocesso vergonhoso o 
humilhante é esse em que, a imprensa, no dizer de Viveiros 

• do Castro, pode ser pasquineira e tudo deprimir — o ta- 
lento, o caracter, a probidade, o patriotismo, levando a sua 
impudencia-ao ponto de não respeitar senhoras, babujando 
sobre ellas u espuma hydrophobica da calumnia e da infâ- 
mia ? I 

Pois, então, o que o estado actual da nossa civilização 
e cultura exige — é o regimen da irresponsabilidade na pra- 
tica do crime, é o regimen dos lestas de ferro e dos pas- 
quins ? 1 1 

O que o nobre Senador propõe com o seu projecto ô 
um regimen absolutamente incompatível com a nossa Con- 
stituição Politica. 

A nossa lei fundamental prohibo o anonymalo na im- 
prensa e o Codigo Penal o permitte; a nossa lei fundamen- 
tal de aecôrdo com o principio de Direito Penal que a re- 
sponsabilidade criminal é pessoal, estabelece que o respon- 
sável pelos crimes de imprensa é o seu autor cm quanto que 
o Codigo Penal consagrando o systema da responsabilidade 
solidaria, dá á victima ao queixoso o direito do escolher o 
réo mesmo que não tenha sido o autor do crime ! O pro- 
jecto é evidentemente inconstitucional. 

O orador faz varias considerações afim de tornar pa- 
lenfe que a lei não contém disposição alguma restringindo 
u liberdade da imprensa, contém apenas medidas que cer- 
cam a obra da imprensa da necessária publicidade, afim de 
ser punido o verdadeiro autor dos seus abusos criminaes. 

O grande numero de processos que tem sido movidos 
por delictos de imprensa é uma demonstração eloqüente de 
que os jornalistas toem publicado ludo quanto, tem querido, 
abusando da ampla liberdade que lhes assegura a lei. 

Basta lèf c que ultimamente alguns Jornaes tecm pu- 
blicado alassulliando a honra dos homens públicos do paiz, 
para verificar-se que não ha lei que mais garanta a liberdade 
da imprensa de que a actual. Mas garanto também a sua 
responsabilidade. 

E' isSo que exige a Constituição Política, é precisa mon- 
te esse o ktéfti das legislações modernas; gucanfir a liber- 
dade do imprensa e, ao mesmo tempo, a sua effecliva re- 
sponsabilidade. 

Concluiu o orador o sen discurso com as seguintes pala- 
vras do um magistral artigo de O Poiz, combatendo o projo- 
sio: 

"'Inscreveu-se no patrimônio da legislação nacio- 
, nal uma responsabilidade que existia apenas apparen- 

femente, platônica mente; o jornalista irresponsável 
deixou de existir; cessou o consulado do arbítrio cego 
e •iulangivel no Jornal: de ora cm deante, de accõrdo 
com a Constituição, cada um responde, realmente, per- 
ante a lei, pelos abusos que commotter; a palavra cs- 
cripfá deixou de ser a lyrannia da palavra anonyma 
ou irresponsável." 

{Muito bem: muito bem. O orador â muito cumprimen- 
tado por qrande numero dá collegas.) 

O Sr. Presidente — Continua a discussão, 
Tem u palavra o Sr. Lopes (íonçnlves, 

O Sr Lopes Gonçalves — Sr. Présnienle, a UB»ca difff- 
culdade que terei em relação ao autor do projecto é, ceria- 
Hieute, u -to não dispór da dinlectica, desse grande surto de li- 
beralismo de que S. Ex. tem dado sobejus provas jesia Casa, 
cm sua luminosa carreira política. 

Entrvjgnto, .-v. fepesiilcnfç. informado de que não lia nu- 
mero na Casa para a votação do projecto cm debate, e devido 

ao exhanstivo discurso proferido pelo nobre Presidente da 
Commissão de Constituição c Justiça, o nobre Senador por 
São Paulo, cujas palavras devem ser profundamente acatadas 
e ponderadas pelos Srs. Senadores, especialmente depois de 
lerem a sua monumental oração no Diário do Congresso, eu 
pederia a V. Ex., visto estar a hora adeanlada, que me in- 
screvesse para fallar na hora do expediente do amanhã, e, se 
julgar opporluno, encaminhar a votação do referido projecto. 

0 Sr. Presidente — V. Ex. será atteudido. Continua em 
discussão o projecto. 

O Sr. Paulo de Frontin — Peço a palavra. 
0 Sr. Presidente — Tem a palavra o Sr. Paulo de Frontin. 
0 Sr. Paulo de Frontin — Sr. Presidente, peço a V. Ex. 

consulto o Senado sobre sc permitte seja levantada a sessão, 
conservando-sc a palavra para a sessão de amanhã. 

0 Sr. Presidente — O Sr. Senador Paulo do Frontin re- 
quer ao Senado levantamento .da sessão, ficando S. Ex. in- 
scripfo para tratar do assumpto cm discussão na sessão de 
amanhã. 

Os senhores que approvam o requerimento de S. Ex., 
queiram manifestar-se. {Pausa.) 

Foi approvado. 
0 Sr. Presidente — Em virtude do voto do Senado, le- 

vanto a sessão designando para amanhã a seguinte ordem do 
dia; 

Votação, em 2' discussão, da proposição da Camara dos 
Deputados n. 3?. de 1922. qm- permitte a repetição de exames 
a alumnos da Escola Naval {com parecer contrario da Com- 
missão de Marinha e Guerra, n. 96, de 1926); 

Votação, em discussão única, do parecer da Commissão 
do Marinha c Guerra, n. 92, de 1923, opinando que seja in- 
deferido o requerimento de José Fernandes Júnior, 2o sargento 
reformado do Exercito, pedindo ser considerado no posto do 2* 
tenente c com o soldo de 90| mensaes; 

1* discussão do projecto do Senado n. -5, de t926. re- 
vogando a lei n. i.HS, do 1923, que regula a liberdade do 
imprensa (eom parecer contrario da Commissão de Constitui- 
ção n. 59. de 1926); 

1* discussão do projecto do Senado n. 21, de 1926, auio- 
rizando o Governo a promover, direclamente ou mediante con- 
currcncia publica, a construcção o inslallação do armazéns 
goraes que sc adapfem aq .armazenamento e inspeeção do al- 
goiião c o osiabeieciijj/enbj de usinas para a sua ropreusagem. 
limpeza e reenfarrtauienlo, dispculeudo até a quantia de réis 
2.0ü0:000$009 (eom paireer faroravi Commissâa de Con- 
stituirão n. 100, de 1926). 

Levanta-se a sessão As li horas e 35 minutos. 

CAMARA DOS DEPUTADOS 

Edital 

Do ordem da Mesa da Camara dos Srs, Deputados, e do 
accõrdo com os arts. 130 e seu § 1*. e nrt. 136 do Regulamento 
da sua Secretaria, fica aberta a inscripção para o concurso do 
2* enlrancia a rcelizar-se em dia e hora quo serão prévia- 
mento fixados, devendo os candidaloa inscrever-se perante o 
direclor geral, a partir do hoje até o dia 31 do corrente, 
quando será encerrada a inscripção. 

Secretaria da Camara dos Deputados, julho de 1926.— 
Ernesto da Costa Alecrim, direclor geral. 

COMMISSÕES PERMANENTES 

,(16 de Julho) 

POLICIA 

Arnolfo Azevedo — Presidente (São Paulo. 
Oclavio Muugabeira —1* Vice-1'rcsidenlo ( 
Eu rico Valle — 2* Vlce-Presidcnto (Pará) 
Raul Sá - l-JBecrclario (Minas Gcraes). 

(Dahla). 
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Bocayuva Cunha — 2° Secretario — (Rio de Janeiro)» 
Domingos Barbosa — 3° Secretario (Maranhão). 
Bapüski Bittencourt — 4o Secretario (Sergipe). 
Ferreira Lima — Supplento de Secretario (Santa Cá- 

tharina). 
Nelson Caíunda — Supplemenles de Secretario (Cearã)., 
Sc-.retario ~ Otlo Prazeres. 

AGRICULTURA E INDUSTRIA 

Natalicio Camboim — Presidente (Alagôas). 
João da Faria — Vice-Presidenle (Sfio Paulo). 

  •••••. • ••••• •«••••• • • • • t J • «jtf 
Francisco Rocha (Bahia). 
Bento de Miranda (Pará). 
Fidelis Reis (Minas Geraes). 
Luiz Guaraná (Rio do Janeiro 
Plinio Marques (Paraná). 
Alves de Castro (Goyaz). 
Secretario — João Portugal. 

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA 

Mello Franco — Presidente (Minas Geraes;. 
Manoel Villaboim — Vice-Presidente (São Paulo)'. 

;Francisco Valladares (Minas Geraes). 
Iloraoio de Magalhães (Rio de Janeiro). 
Celso Bayma (Santa Catharina). 
Annibnl do Toledo (Malto Grosso). 
Rego Barros (Pernambuco). 
Gotulio Vargas (Rio Grande do Sul) 
João Elysio (Pernambuco). 
Raul Machado (Maranhão). 
João Santos (Bahia). 

» tA0^,~0s -rs- VeH? francd, Celso Bayma, Raul Machado e João Elysio são substituídos, em sua ausência, resncctivn- 
inenle, pelos Srs. Francisco Campos, Meira Júnior. Pereú'» 
Júnior e Agamomnon Magalhães. 

Secretario — M-ario da Fonseca Saraiva. 

DIPLOMACIA E TRATADOS 

Alberto Sarmenlo — Presidente (São Paulo). 
Augusto do Lima — Vico-Presid.enio (Minas Geraes).. 
Alberto Maranhão (Rio Grande do Norte) 
Oiyntho Magalhães (Minas Geraes). 
PessÃa de Queiroz (Pernambuco) * 
Cudesteu Pires (Minas Geraes). 
Fonseca Hermes (Rio do Jaaeiro). 
Lindolpho Collor (Itío Grande do Sul) 
João Mangaboira (Bahia). 
llenitiões ordinárias nas quartas-feiras, ás ti noras. 
Secretario.— Lazary Guedes. 

FINANÇAS 

Vinnna do Castcllo — Presidente (Minas ocraes;.   
Julic Pr,estes — Vico-Prcsidcnte — Agricultura (São 

Paulo). 
Cardoso de Almeida — Recoila (São Paulo), 
Nabuco do Gouvôa (Rio Grande do Sul). 
Güberto Amado — Exterior (Sergipe). 
Manuel Duarte — Fazenda (Rio do Janeiro) 
Solidonio Leito — Interior (Pernambuco). 
Josf Bonifácio (Minas Geraes). 

. Oliveira Bolelho — Vinção (durante a ausência do Sr. 
Josó Bonifácio) (Rio do Janeiro). 

Bailes Júnior — Guerra (São Paulo)., 
Bianor de Medeiros (P,eniambuco). 
Lyra Castro (Pará). 
Tavares Cavalcanti (Parahyba). 
Wanderley do Pinho — Marinha (Bahia). 
Homero Pires (Bahia). 
Reuniões ordinárias nas terças e sexlns-feiras. ás 14 horas. 
Nrtn — Para substituírem, cm sua ausência, os Srs. Na- 

buco de GouvCa, Gilberto Amado o JosC Bonifácio, foram de 
«ignados, rçípoctlvamenlo, os Srs. Domingos Mascarenb 

'Iam Moreira c Gamillo Pratos. 
Socrotario: Adolpho Gigliotti. 

INSTRUCÇAO 

Valoís de Castro — Presidente (São Paulo). 
Gouvfla do Barros (Pernambuco)., 
Rnu! do Faria (Minas Cernes). 
Oscar Soares (Parahyba) 

Faria Soulo (Rio de Janeiro). 
Carvalho Neto (Sergipe). 
Octavio Tavares (Pernambuco). 
Fábio Barreto (São Paulo). 
Braz do Amaral — Vice-Presidente (Bahia) 
Secretario: Sylvio de Britto. 

MARINHA E GUERRA 

Armando Buríamaqui — Presidente (Piauhy). 
Severiano Marques — Viae-Prcsidente (Malto Grosso), 
Heitor Penteado (São Paulo). 
Alfredo Ruy — Relator das forças de mar (Bahia). 
Eloy Chaves (São Paulo). 
Leiria de Andrade (Ceará). 
Chcrmont de Miranda — Relator das forças da terra 

[(Pará) ^ 
Thiers Cardoso (Rio de Janeiro). 
Joaquim Bandeira (Pernambuco). 
Nota — Os Srs, Armando Buríamaqui e Severiano Mar- 

ques são subsliluidos, em sua ausência, respectivamente, pelos 
Srs. João Luiz Ferreira e Pereira Leito. 

Secretario: •— Amariüo de Albuquerque 

OBRAS PUBLICAS 

Prado Lopes — Presidente (Pará). 
Corrêa do Brito — Vice- Presidente (Pernambuco)., 
José do Moraes (Rio de Janeiro) 
Ferreira Braga (São Paulo). 
Olegario Pinto (Goyaz). 
Moreira da Rocha (Ceará). 
Rocha Cavalcanti (Alagoas), 
Bonoralo Alves (Minas Geraes) 
Pedro Borges (Piauhy). 
Nota — O Sr. Eugênio de Mello substituo o Sr, Pedro 

Borges. 
Secretario: J. Portugal. 

PODEIIES 

V aldomiro de Magalhães — Presidente o Relator das 
eleições Oo Amazonas, Pará o Maranhão (Minas Geraes}. 

Wallredo i.eai — Vice-presidente — Poauhy, Ceará o Rio 
Grande uc Nofre (Parahyba). 

Norival de Freitas — Bahia o Disfricto Federal (R:o da 
Janeiro). 

Bernardes Sobrinho — Sergipe, Matto Grosso e Goyaz 
(Espirito Santo). 

Albcrtino Drummond — Santa Catharina e Rio Grande 
do Sul. 

Rodrigues Machado — Espirito Santo o Estado do Rio do 
Janeiro (Maranhão). 

Juvenal LamarUne — São Taulo e Paraná (Rio Grauds 
do Norte), 

Casar Vergueiro — Minas (São Paulo). 
O.-cat Loureiro — Parahyba, Pernambuco n Alagõae 

{PiUi iclo Federal) . * "idaoa. 
Reuniões por convocação próvia», 
Secrclario: Antônio de Sailes. 

REDACÇÃO 

Joaquim de Mello — Presidente (Rio do Janeiro)'. 

0 Sv^ínc I r "7.) ice-Prcsidento (Amazonas). Euclydes Mal,a (Alagôas). 
En.ilio Jardim (Minas Geraes). 
Ribeiro Gor/çalvcs (Piauhy). 

SAÚDE 

Zoroaslro Alvarenga — Presidente (Minas Qciaw), 
ttcmentinn,I raga — Vico-Pi osidento (Bahíai 
GaUlino Filho (Rio de Janeiro). 
José Lino (Ceará). 
Pinheiro Jur-ior (Espirito Santo). 
Oclaeilio de Albuquerque (Parahyba 
Auslregosilo (Pernambuco) 
Freitas Mclro (Alagõas). 
Korberl do Castro (Bahia)', 
Reuniões por convocação prévia. 
àeeretario — Sylvio de Britto^ 
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tomada de Contas 

Dorval Porto — Presidente (Amazonas). 
José Gonçalves — Vice-Presidenlo (Pernambuco). ' 
Elyseu Guilherme (Santa Calhannai., ■ 
Jlueno Brandão Filho (Minas Geraes), 
Gentil Tavares (Sergipe). 
Geraldo Vianna (Espirita Sanlo). 
Simões Filho (Bahia). 
Mario Domingucs (Pernambuco). ' 
Ayres da Silva (Goyaz). 
Reurdões ordinárias nas quartas-feiras, ás lí horas» 
Secretario • Oséas Mbtla. ^ 

ESPECIAL DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

Augusto de Lima — Presidente (Minas Geraes), 
Nicanor Nascimento — Vico-Presidente (Districto Fq- 

áeral). 
Bento Miranda (Pará). 
Lincoln Prales (Amazonas) 
Carvalho Neto (Sergipe). 
Luiz Silveira (Alagôas). 

Fahio Barreto (São Paulo). 
Agamemnon de Magalhães (Pernambuco' 
Simões Lopes (Rio Grande do Sul). 
Lindolpho Pcssôa (Paraná). 
Reuniões nas terças-feiras, ás 14 horas., 
Secretario: Cid Buarquo de Gusmão. 

ESPECIAL DE CONFERÊNCIA PARLAMENTAR INTERNA- 
CIONAL DE COMMERCIO 

Celso. Bayma — Presidente (Santa Calharina) 
João Mangabeica (Bahia,. 
Berilo de Miranda (Pará;. 
Joáé Bonifácio (Minas GsraesV. 
PessÔa de Queiroz (Pernambuco)' 
Sallcs Júnior (São Pauloi. 
Gilberto Amado (Sergipe). 
Reuniões por convocação prévia. 
Secretario-— Lazary Guedes. 

ESPECLVL DO CODIGO DAS AGUÀS 

Manoel Villaboim — Presidente (São Paulo) , 
Nelson de Senna (Miras Geraes). 
Vicente Piragibe (Districto Federai) r - 
Simões Lopes (Rio Grande do SuD 
Pires do Rio (São Paitlo). 
Álvaro Rocha IRio de Janeiro). 
Octavio Tavares (Pernambuco), ■»It R». ' ' k.* >••••«•« 
Reuniões por convocação prévia., 

, Còmmissão dc Finanças 

àcta Pa reunião, em 27 ue jüi.iio nn 1026 
:»•'» 4^.í; > . • 

Sob a presidência do Sr, Vianhh do Castollo,'prosenfes, 
cs Srs. palies Júnior, Lyrà Castro, CoRnrcs MçiVbira, Oliveira 
Botelho, Nabuco dc Gouvèa, liianor de Medeiros, Júlio Pres- 
tes, Solidcnio LeilG Camíliò Pratos, Wanderley Pinho, Ta- 
vbres Cavalcanti ci;Homero Pires. 

Lida, foi apprpvada a acta da reuhfão anterior. 
I Foram lidos, discutidos c- assignados os seguintes, pare- 

céresa'' • •••'" cn<". , uu j. 
Do Sr. Bianob dé Mèddifos, favorável, com projectd, A 

mensagèqfi. solicitando o crçdito dc 3ÓÒS, para pagamento do 
restituição 'a D. Maria da Luz,.cm virtude de sentença; 

r. Do Sr. davores Casaífianlj, roquercàdo do Governo, pela 
MioiSicriO da Fazondá, os processos que fnsfrtriram o pedido 
dc credito, por esse mirítsrérfô, do áO:R25í!438 para paga-' 
nientn de diversas dividas do Ministério da Justiça; 

Do mesmo, sobre as emendas offerccidas ao pro.jocto 
n. 29Q, de 1925, que abre o credito de 33C:3105!122 para pa- 
gamento a desembargadores da Corte do Appcllação. 

O Sr. Oliveira Botelho terminou a leitura do seu pare- 
cer sobro as emendas offcrecidas, cm 2* discussão, ao orça- 
mento da Viação, tendo a Commissão assignado o referid"- 
parecer. 

Nada mais havendo a tratar lot levantada a sessão» 

Commissão da Poderes 

Tendo comparecido somente os Sxg. Valdomiro Maga- 
lhães, Alberlúio Drumonnd, César Vergueiro e Juvenal La- 
inartine, deixou dc reunir-se, hontem, 27. por falta de nume- 
ro a Commissão dc Poderes. O presidente, Sr. Valdomiro 
Magalhães, convocou-a novamente para hoje, 28, ás 14 horas, 
afim do proceder-se ao relatório verbal do ultimo pleito 
realizado no 2° Ibslriclo do Ceará, pura preenchimento da 
.vaga aborta com a morte do Sr. Floro Bartholomcu., 

Expediente do dia 28 de inllio da 192G 

Oradores inscriptos; 

.1. Rodrigues Machado. 1 

2. Nicanor Na se-iir.cn to, 
3. Arthur Caetano. 
4. Azevedo I ma. 
b. Eioy Chaves. 
C. João Luiz Ferreira. 
7. A. Ausiregesilo 
8. Leopoldino de Oliveira. 
9. Geraldo Vianna., 

10. Pinto da Rocha. 
11. Anliinc.» Maciel, 
12. Plinio C.vfco 
13. Joviano do Casfro.- 
14. Baplista Inzsrdi 
15. Basilio de Magalhães.. 

Ai" SESSÃO EM 27 DE JULHO DE 

PRESIDÊNCIA DOS SRS. ARNOLFÒ AZEVEDO, PRESIDENTE, E OCTAVIO" 
AIAVGAIIEIRA, 1° VTCE-PUESIDUlCM 

V 
Dorval j-uiiw, ^ '.«m-anua; 
Rau1 Machado, Ailhur Collarcs Mòreira. Aggripino Azevedo, 
Fertuliano Cotyguara, Juvenal I.amarline; Tavares Caval- 
cant.i, Oscar fo.ucs. Oonçalyes Ferreira, Octavio "" Tavares 

Mello 

Júnior, Geral 

Olivcirá. mi. -.-.....jv, ■ lutvc, íii.jiuhm cuigenoio, 
J lio do Faria. Firmiano Pinto, Olegario í-iuto, Elyseu Gui- 
lherme. Weuçeslau Esnobar, Plinio Caudo, Getulio Vargas 
e Barbosa Gonçalves (57). 

O Sr. Presidente — A ILki dq presença nceusa o comi 
recipionio do ;)7.brs. Dopuiaclog» 

BiUi aberUi a sessão. : * 

O Sr. Domingos Barbosa [S* Secretario; servírtdo de 
cede á Jcuftva' da avia da sô^sSo antocedènlo. a quíU-õ isi 
ervaçoes, approvada. • 

O Sr. Preeidenta ~ Passa-se á leitura do expodionto. 
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Sr. Raul Sá (Io Secretario) procede á leitura do seguinte 

. EXPEDIENTE 
Olnojos: 
Dous de Sr. 1" Secretario do Senado, de 26 do corrente, 

enviando l-''ojecLos daciuella Casa do Congres§o Nacional; 
.i ;l 11 c numero de addidos commerciaes, fixan- uu-lnes os venenaentos c dando outras providencias: 

mandando construir no cemitério de SSo João Bantista 
um monumento ouo perpetuo a memória do almirante Alo- 
-vandrum de Aiemar. — Gommissão de Finanças. 

. • yJniS'erio da Guerra, do 30 do mez findo, remeltende 

MENSAGEM 

Mi-tpbro* do Congresso Nacional — Não lendo o Go- 
, o se utilizado em tempo hábil da autorização para a aber- 
*'$7^ * Ia <1,",,Ta d0 especial dê réis 
u". n : r!:c .,1'a a 0 l,ecreto legislativo n. •4.713, do 28 
♦!LÍ!„ !(Í vi-1 -í ao pagamento a que tem direito o bdchaiel Vligue, Pfinambuco Filho, como auditor interino 

hê Cnt luo'; Ci,;ci'm?<;rIPÇão judiciaria militar, dc l de outu- bro de. 1!)2P a I de abril do 1921. como se vê da inclusa expo- 
sição, venho redir-yos a révigoração da mesma anlorização 
para o nctunl oxeicicio. 

/írrJ}hyíe 30 d.0 i""1)0 dv 19^. — Arthur da Silva uni no. ites. —A (u mmissao do Finanças. 
Telcgrammas: 
Nanaos, Si julho — Presidente Gamara Deputados — 

in ♦.TTj r! ,)ir;i ''v comniuniear a V. Ex. que foram instaltadns saloiniierrunlo no dia quatorze-deste mez trabalhos 

«aVêf d,:blfa lfí;l: u,"va d(,sl9 ^(ado perante qual li men! sagem uo ueroroo eom preceito constitucional. 

tado ~ Epk™enio Sa'tes, Presidente Es 
^?yay' :;c, u;ll!'j — Presidente Gamara Deputados — Rio 

i !ê,.Mjamaiia r u pil'nfios ''e Goyaz apresentando condo- , i.i> pelo tídhcinvido do Senador Eucenio Jardim.   cha Lima, Io Secretario. — Inteirada. 

São, íiiectss;i a mente, lidos o vão a imprimir os seguintes 

PftüJ ECTOS 

ORÇAMENTO DO EXTERIOR 

N. 10 A — 1920 

Esfe projoclo será publicado depois. 

N. 28 A ~ 1926 

Autoriza a abrir, pelo Ministério da Guerra, o credito cs- Jirrial. de 3.755 :657$840, para pafíamento d Viação Ferrea 

F naoln T^ r""l da Commissão de I manias fiontrano á emenda em 2" discussão. 

(Finanças 10, do 1920) 

Ao projecto n. 28, deste anno, n que autoriza o Governo 
? 25i'ir;FPa'P, Ministério da Guerra, o credito especial dc réis 
J.7oo:Go/$840. para pagamento á Viação Ferrea do llii 
Grande do Sul. em conseqüência de (ransportes realizados 
nos annos de 1920. 1921. 1923 e 1924, apresentaram os Depu- 
tados Srs. Antunes Maciel, Plínio Casado. Wencesláo Esco- 
bar. Baptisla Lusardo. Lafayette Cruz e Pinto da Rocha, uma 
emenda, segundo a qual 6 lambem o Governo autorizado a 

Kómóo^on0 'ZZ™ r('
iui.s,eno' "0 credit0 «-"Pècial de réis 50.000.0008000, para atfender ao pagamento das indemni- 

1923 no EstX1 T ir" ^cJn\rentes da solução dc 1J-3, no Estado do llio Grande do Sul. c dc que falia exores- 

«Mr Z-03 c.lau3ula3 do convênio de pacificação de 
rnpvên.^ i ?'i l

on'ro 0 8r- marechal Setombrino dr 
Pi b.rW êift ilên M • G"e"'a- como representante do Sr. Pre- 
a nZ .^ePuhl'CR, o o Sr. Dr. Joaquim Francisco de 

N.ll /fi' C0ini0 copcc^cnlnntc dos revolucionários Nao desconhece a Gomralsstto o texto da clansula cilada 
rio convênio orn apreço. E'. porém, de pare^r a.m sela ê 
•jsnnipto regulado om projecto especial, depois de coiive 

í •,"»!«*• ««Wi. ffg..T8a'3S'; 

ssssívsrsüf   ^ • - 'S sa; 

Opina, desfarte, a Commissão, que seia reieitada a 

wndêfa^S.Cm' COn issa ljrí'ju,Jicai' o conteúdo da mesma, de- 
nmiÍ.^ n OQVOita9 30 plenai'í0' tal como está redigido, , piojeclo n. 28, deste anno. 

,f!a Qcmmissão, 26 dc Julho de 1920. — Vianna dc Casteüo, 1 residente. — Homero Pires, Relator.   Julit 
Frestes. ~ Bianor dc Medeiros. — Tavares Caoancanti. — 
rannllo Pratos. —• Nabuco de Guuvêa. — Solidonio Leito' —. 
Salles Júnior. — Oliveira Botelho. — Wanderlcy Pinho.' 

EMENDA AO PROJECTO N. 28, DE 1920, A QUE SE REFERE 
O PARECER 

?"ZC,39 ,u —, artigo único — diga-so "artigo primeiro". 

ÍMrio , diga-se aVraS rGvosanl"S0 as disposições em con- 

neln^VimictA,.^'A Presidente da Republica autorizado a abrir, puo Ministério da Guerra, o credito especial do 50.000:0008 
(emeoenta mil contos de réis), para atlender ao pagamento 

vni„ê^eHmi^,>s e PreÍuizos de guerra, decorrentes da re^ 
fMio êê J6 ' ,no Eslad,0 d0 nio Grande do Sul, o de quo 
íê r? d ?meníw uin^ as cláusulas do convênio do pacifi- cação dc Pedras Altas, firmado entre o Sr. marechal S"lcm- 

In"qr dep.Carra, 0,AminnÍStr?,da G!uorra- • como representante do Sr. Presidente da Republica, c o Sr. Dr. Joaquim Fran- 
cisco de Assis Brasil, como representante dos revolucionários 

Paiagrapho único. Para os referidos pagamentos o Pre- 
sidente da Republica, além da abertura dos freditos fi^a au- 

newêsaê-iês r quacsquer operações do credito que sejam 
^saia das sessões, 20 de julho rio 1926. — Antunes Maciel. 

~~ Pt mio (asado. — Wencesláo Escobar. — Baptisla Lusar- 
do. — Lafayette Cruz. — Pinto da Bocha. 

PROJECTO N. 28, DE 1920 

O Congresso Nacional resolve; 
Artigo único. E' o Presidente ria Republica autorizado a 

abrir, pelo .Ministério da Guerra, o crcuito especial de réis 
3.755:6578840, para pagamento á Viação Férrea do Rio 
Grande do Sul. em conseqüência de transportes realizados nos 
annos de 1020, 1921, 1923 o 1924; Revogadas as disposições 
cm contrario. 

Sala das Cominissões. 22 do junho de 1020. — Vianna do 
rastello, Presidente. — Homero Pires, Relator. — Júlio 
Prestes. — Solidonio Leite, — Tavares Cavalcanti. — Domin- 
gos Mascnrenhns. — Bianor de Medeiros, — Wanderley Pi- 
nho. ■— Manoel Duarte. — Lyra Castro. 

O Sr. Presidente — Está linda a loitura rio expediente. 
Tem a palavra o Sr. Dorval Porto, 

O Sr. Dorval Porto — Sr. Presidente, acaba ô preclaro 
lendcr da maioria de commettor-mo um encargo, embora 
honroso, penosissimo. 

Venho, cm nome da Gamara dos Deputados, requerer a 
V. Ex. a inserção, na aota dos trabalhos do hoje. de um 
voto de commovida saudade polo passamento do illustre o 
esforçadissimo brasileiro, Dr. Manoel Buarque de Macedo. 

Com o seu desappareoimento perde o Brasil um grando 
techníco em matéria de transportes maritimos. 

A' sua clarividencia, á sua tenacidade, ao seu ardor pa- 
triótico deve a Nação o possuir boje a primeira fróta mer- 
oante da America do Sub bem como estar apparelhuda essa 
fróta com modelares estaleiros. 

O elogio verdademo de Buarque do Macedo estaria feito 
com dizer-se ciue, trabalhando pela antevisão gloriosa do 
Brasil de amanhã, olle ultrapassava as possibilidades nacio- 
naes ae duas décadas; e foi assim que, antes do conflicto 
europeu conseguiu dar ú nosâa putria, com um esforço ver- 
Uaaeiraincntc tilanico, navios da tonelagcm e do conforto do 
hdnui, do Pará, do Ceavá* do Minas, do Acre, do São Paulo* 
Devido a essa fróta mereanto assim apparelhnda o Brasil 
poude enfrentar, dufanto os quatro longos annos da confla- 
gração mundial, o problema serlissimo dos seus transportes 
marítimos, quer dc cabotagem, quer do longo curso. Foi 
lambem devido á ncçâo alovnnlada desse eminente brasilei- 
ro que se estabeleceram as primeiras linhas nacionaes do 
longo curso, ao tempo do governo do preclaro Rodrigues Al- 
ves, fluetuando o pavilhão nacional, pela primeira vez, no 
tope de navios brasileiros nos portos americanos do norte., 

l.embt armo-nos dos orforços dos trusis de oulrgs. com- 
panhias do navegação para siiffocar esse bcllo surto ccono- 
mico, é faz, rmos o elogio de tão illustre brasileiro. Tal cri 
k pressão dos Interesses eolligados que, em um dado mo- 
mento, a praça do Rio do Janeiro, so viu forçada a uão for- 
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neccr mercadorias aos navios nossos, sob pena tlc não ter 
fransporte nos do irust. Entretanto, o governo americano, 
eouiprebendendo o solidarizando-so com as aspirações brasi- 
leiras, amparava, protegia, encaminhava o embarque das 
mercadorias americanas para os navios brasileiros. 

Surprehcndido, no momento em que entrava na Ca-» 
*mara, por esta infausta noticia, que cobre do lueto toda a 
frota mercante do Brasil, o que significa para a patria uma 
perda enorme, rendo á memória do Manoel Buarquo do Ma- 
cedo o preito da grande saudade da Camara... 

O Sr. HcxniQUB Doüswoutii — E' uma ' homenagem 
muito merecida. 

O SR. DORVAT; PORTO — ... e peco a V. Es., senhor 
.1 residente, que, interpretando esse sentimento, se sirva da 

( comtnunicar á Exma. Família do pranteado extineto as com- 
, movidas expressões da nossa profunda saudado. (Muito bom: 

inuito bem. O orador ó abraçado). 
O Sr. Presidente — O Sr. Deputado Dorvai Porto roquec 

so lance na acta dos nossos trabalhos um voto de pezar nele 
. ,1 allecimento do illustro engenheiro Manoel Biuiranc de Ma- 
cedo e se communiquo á Exma. Família do morto o voto da 
Oamara. 

Os senhores que approvam 
lovantar-se. (Pauta) t 

Approvado, 
O Sr Adolpho Bergamíni — Sr. Presidente, ha poucos 

kÍ. T8rU?Cr^ ""Prensa que o illustro leader da maio-i,. ».r. Dcpntado \ lanuu do Gastei Io. procurava obter dos seus 
eollegas mscriptos para fallarem na hora do expedienh a 

def^rdo Güverao!1Utüi' afÍni de VÍr pr0duzir um ^nrso em 

JXjho d 

acculn m. 

do 1026 

o requerimento queiram 

públicos praticados pelos detentores do poder. 
Conhecendo os factos que S. Êx. relacionava c não concor- 

dando com a forma por que eram expostos, interrompi, por 
vezes, o dlustre orador c os meus apartes porturbaram-Uie o 
discurso e a serenidade. 

Eis que ora certa altura, baldo d - nrgumenfos, porque a 
sua tarefa, era assás espinhosa, atrapalhado, confundido, pre- 
teriu S. Ex. substituir a argumentação pela retaliação pessoal 
1 assevni ou que o aparleanfe— que era o humilde orador quo 
ora occupa u atíençãP da Ramara — não tinha autoridade para 
lornmlar «ccn<acoes ao Doverno, omquunto não sc defendesse 
de accusacões que Jhe oram feitas. 

Que acrusações são essas? indaguei. Ouaes as imputações 
que me fazem; omlo cilas appareceram e, depois de reiteradas 
vezes, o iliustre representante mineiro asseverar que não en- 
dossava essas accusações, appareoo no relato das nossas sessões 
n afftrmaçao de que tí. Ex. as acceitava pai'a dar margem á 
defesa. 

O Su. Auikbiino DiUMoxn — Foi o que 8. Ex. affirmou 
da tribuna: acceitava as accusações cmquanto V, Ex. deltas 
não sc defendesse. 

O SR. AÜDLPIIõ BERGAMIXC — Não foi, porém, o que 
ouvi, nem o que ouviram os jornalistas, nem outros eollegas. 
Mas não discuto. Desejava apenas que tí. ^x. positivasse taos 
ticcusaçoés, . ' 

De que me aceusa S. Ex.? 
Encher a borra, na tribuna, e dizer á Gamara que uni 

Deputado á alvo de accusações, das quacs não so defendo, é ic- 
vanl ir estas mesmas accusações, e não 6 licito a quem o faz 
«tpixar do concrotizal-as, dc enuncial-as clara o francamente, 
Hiositival-os do modo oxpreiso o leal.. 

Não sou accusado dc facto algum, pois quo uma infamia 
não constituo accusação. 

Terá apparecido, Sr. Presidente, em alguma gazeta, cm 
ftlgum jornal, em qualquer pamphloto a accusação do que eu 
tenha mercadejado com o mandato quo exerço? Responda O 
•nobre leader. Foi isto quo B. Ex. leu ou ouviu em alguma 
parte? 

O Br . Tjann.v no Castello — Ouço V. Ex. com toda a at- 
tenção e em silencio. Dar-lhe-hei, opportUnaraentc, resposta. 
Tal íaolo não impede, entretanto, quo V. Ex. faça todas as in- 
terrogações quo julgar convenientes. Tomal-as-hoi na devida 
ronsideraçao o responderei depois. Não o faço agora para não 

^interromper o fio da exposição que o nobre Deputado faz. 
O BR, ADOLPHO BERGAMÍNI — Tcr-so-ba dito do mim, 

/m qualquer locar, que, como jornalista, eu tenba vendido a 
minha penna? Ter-mc-hão imputado a pratica de um desliso 
na minha profissão de advogado? Terei eu me metttido em al- 
jmma negociata excusa, om alguma falloncla fraudulenta? To- 
Fei perpetrado qualquer acto que aüeutassc siquer contra a 
etliica profissional? 

Não, Br. Presidente, dc nada disso me acculam. 
Percorram os nobres eollegas as columnas de todos os ,1or- 

naes, opposicionistas ou govcrnistns, o não encontrarão, nem 
agora, nem quanto ao meu passado, em época nenhuma, a 
menor insinuação contra a minha honra. Foi preciso quo ap- 
parccesse, ha pouco, um diário camouflado do independente, 
mas, ao serviço da diffamação estipendiada, para que, depois de 
buscarem e rebuscarem, em toda a minha vida, qualquer íneto 
que mo pudesse marcar a dignidade, e não deparando com nc- 
eausa pasmo viesse um Deputado, com a responsabilidade de 
nhum, inventarem, urdirem, forgicarem uma torpeza, que 
leiider da maioria, trazer para este recinto, conspurcando a Se- 
renidade o elevação dos nossos frabalbos c collocando debaixo 
de ameaça todos os demais membros desta Casa, susCcpriveis 
lambem do soffrercm infamias semelhantes. _ 

Não reparou o nobre Icad,. quo o mesmo jornal, n mesma 
penna que procurou enxovalhar-mo, escreve as accusações 
mais torpes, mais deprimentes contra a figura voncranda ç» 
austera do illustro Presidente desta Camara? 

Não quero, porém, fazer digressões, Sr. Presidente. 
Agarro de frente, a que foi trazida para esta Casa pelo leader, 
do Governo. 

O diário cm questão publicou um documento forjado — 
note-se bem aue não são accusações. no plural, como disse o 
leader, que ha contra mim; é a uuica, quo não cuega a ser 
uma accusação. repito, porque ó unia infamia — um dociuncnu» 
forjado, segundo o qual eu teria 11 ??,l1^0,65• 
uma mulher, dc quem teria recebido dmbeuo 

Para que uma accusaçao possa ser recebida com vise» do 
verdade mister se torna, de um lado, que a pessôa que fila 
òb ect vk tenha capacidade para praticar o facto que lhe 6 
uoim àdo mie a arguiçâo seja vcrosimil, que a índole, o feijio 
Ia nS visada se coaduno com a natureza da accusação; 

fU» nuíro a idoneidade do accusadoi. _ 
Wv nesta Casa mu.tos Deputados que mo conhecem o 

mP aconmanham iia longo tempo; outros porém, nao mo co- 
Xccm sinão do trat-i que hemos tido, depois que deslructo 
i honra do portencor ú Gamara. ~ x T. - 

Exerci Sr. Presidente, cargo na repartição de policia 
desta cidade, desde 1903, e isso porque, menino que eu era. 
não queria estudar, fazer meus preparatórios na dependência 
do ninguém! desejava ganhar pelo meu trabalho para pagar, 
à min lia cu.-ta. os meus professores e gs meus livras. Qumzo 
unncs de nffectivo exercício passei na referida repartição. 
Ndla servi no mesmo tempo que Eunco Cruz, Álvaro Bei- 
tovd Bento de Faria, Frnetuoso dc Vragao. Astolpho Rezende, 
Heitor Lima, Gomes do Mattos, Justo de Moraes. Nascimeuh» 
Silva, Oid Hraune, Edgar.I Costa, Simões Corrêa, Afrnnio Pei- 
xoto, Relisario Tnvora, Francisco Valladares c Looni Ramos, 
- para citar somente -os vivos, pois quo Cardoso do Castro, 

Manoel Espíndola. Alfredo Pinto o Anrofmo Leal qne foram 
eltefe de policia, c estão mortos o não posso invocar-lhe o tes- 
temunho. Todos esses c tantos outros vultos respeitáveis po- 
dem attestar que, naquella dependência da Administração pu- 
blica sempre mo distingui como um indivíduo absolutamente 
infenso a qualquer transigência, collocando-me sempre ã al- 
tura da consideração o do respeito do- todos os meus com- 
panheiros e de todos os meus chefes, até mesmo daquellei 
ao- quacs contrariava. Concomitlantemcnte, por foitio, por 
uma tendência natural o para augmenlar lambem os meus 
ganhos honestamente, sem jamais transigir com o oxercicio 
cargo quo occupava, ingressei na imprensa. 

No ' Beculo", na auroa época do civilismo, naquella tenda 
de trabalho, onde Bricio Filho não aíhnittia ninguém que não 
so recommendass® pela elevação de caracter, pela rigorosa 
observância dos preceitos da honra, trabalhei com Costa Rego, 
Silva Marques, Pinhçiro Chagas. Mario Alves o tantos outros 
moços que ahi estão, e quo, mercê de minha conduota, poderão 
asseverar o respeito c a estima quo todos os mous companhei- 
ros sempro mo tributaram. 

Na "A Folha do Dia"', dirigida por Viccnto Piragiho, o 
depois passada a oülras direcções. lambem prestei os meus 
serviços. Na redacção do "Jornal do Commercio" estive cerca 
de sete annos, o não obstante estarmos era terrenos oppostos 
na poiitica, Feüx Pacheco, quo fõra também, no meu tempo, 
da Policia, poderá dizer si um aclo, um único, houve, dentro 
dossa redacção ou em qualquer o*tro campo onde a rainha 
ntlitudo so fizesse sentir, lho chegou jámais ao oonhcoitaenlo 
o quo me pudesso marear a reputação. 

o "O Jornal", fil-o desde o primeiro numero o nollo tra- 
balhei até pouco mais do um anno atrás, quando, por convi- 
te. do Edmundo Bittencourt, passei :í redacção do "Correio da 
Manhã". 

E' sempro muito desagradável alguom falar <lb sU más a 
isso sou obrigado, Sr. Presidente, para quo a Camara poss* 

i 
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aferii' si um homem quo tom um passado como aquollo quo 
rapidamente lhe estou expondo, tem o feitio ou seria 
capaz de praticar a acção quo lhe imputa um diffama- 
Uor proclamado tal por sentença judicial. Não 6 verosimel. 

No moio da imprensa, da consideração, do respeito, da 
estima do meus companheiros, são provas inequívocas as re- 
pelidas oloiçfios para represontal-os na directoria do orgão 
official da classe Associação Brasileira dc Imprensa. Só 
agora, ultimamente, o por instância minha, não fui reconduzi- 
do no cargo porque o tempo me falta. Ao demais, approxi- 
mavam-so as eleições fedoraes a quo compareci como candidato 
o já tive da vez passada contestada a liquidez do meu di- 
ploma, por ser direclor da Associação Brasileira do Imprensa 
d nao se convinha deixar dc pó novamente o pretexto a quat- 
quem impugnarão. (Pausa.) 

Bento dc Faria, com quem servira eu em 1903, na Poli- 
ria, tal impressão tivera de minha austeridade, de minha cor- 
recçao, de minha actividade, quo, om lOtS, quando deixei a 
•iltortivulade do cargo policial, por dessidio coro o então 
chovo do Poliria, dissídio devido a rebeldia minha, acolhcu- 
mc no soü esoriptoriq, na sua* banca dc trabalho honrada, onae, 
hr. 1 residente, eu linha ainda como companheiro, amigo 
pessoal o cujas relações cada vez so cimentaram mais, Renato 
de I avares Carvalho, Juiz da ■i" Vara Criminal, uma das fi- 
guras mais acatadas o mais dignas da justiça loca) desta ci- 
UcKiO • 

Afastei-mo, ou antes, a actividade politim mo afastou' 
daquoUn oscnplorio, com o quo o único prejudicado fui oi 
renunciei aos mpus interesses particulares para continuar na 
tribuna, na estacada, na defesa dos interesses populares, na 
defesa dos direitos da Nação. 

l m homem quo tom uma vida nessas condições, que tein 
mvadq sua altivez, sua sobranceria ao ponto de limitar com o 
.■drevimenío, que prefere lho chamem atrevido, apaixonado, 
violento, um homem cuja caractoristica <5 es»a, não é passivei 
no submotter-so, por um instante quo soja, A dependência d ■ 
quem quer quo fosso, muito menos de uma mulher. 

Aggreguo-ae, 'por demais, quo immadiatamcnte, espon- 
tânea <i reitera'lamento, a snpposta. autora ou signataria da 
tal carta, por declaração publica, repudion-a, assc\orando 
que jamais escreveria documento do tal juc/. 

Por dinheiro, por maldade, por vingança, para servir a 
terceiros, não falta mulher que, em nome dc outra, escri , a 
ou assigüe. elaboro ou confeccione todos os documentos ou 
cartas quo lho ditem ou encommendem. 

Examinemos, agora, Sr. Presidente, a idonaklado da ac 
•cusador. a minha já a '.'xpuz ú Camara. 'Paua-i ■. 

Heccljj, após a publicação da torpeza, dous livros. Ip- 
fornm um delles, da autoria do Dr. Daniel Oaraoiro, infiiu- 
lado "Acção o Heuoção". 

A inverosimilhança, portanto, c patente, õ n- mifesta. 
Maá ou quero oxamipar o tal documento. 

Apanhc-o V. Ex. o verificará, immcdialamenfo, prtm- 
fncití, quo elln foi urdido, foi forjado para produzir effcil- 
diffamatorio. 

Em duas parles so divido. Separe-se uma da outra, o 
cllo resultará unioouo. Na primeira, insinua-se une ou t>- 
vosso tido uniu atuante. Só isso, dada, a mediu da condueta 
humana, não chegaria u ser uma ofíenan. 

O su, jíacimsti Lusaudo - Ao contrario, conforme. 
O SU. MAOLPIIO BKlUiAMINI V outra, segunoo a 

qual (eria eu aoeuilado qualquer adeantumonto dc dinheiro 
do uma rtnilher, sómento essa parte, por si só, lambem não 
«íausarla cffoito, ]>orquo poderia tçatar-so do uma mulher a 
quem houvesse prestado serviços proíissionacs de advogado, 
do uma mulher quo tivesse negócios conunigo, q.. un.a mu- 
lhor quo mo 'levesse. Esta parte, isoladamouto, repito, não 
teria, por igual, u reporeuesão.,desejada. 

Era necessário conjugar as cousar, era preciso ligar os 
dons faclos adduziv A nmanto uma questão monetária, pura 
deixar no vulgo ignaro a impressão dc .que o Deputado 
Adolpho Borgamitoi tompo houve, om quo accoitou, cm maio- 
ria ilo dinheiro, qualqiMr condcsoeudoncia de uma mulher. 

Recebi, depois da torpeza publicada, dous livres. Uni 
delles informa quo Mario Rodrigues — pordõo a Bamara so 
maculo seus "Annaos", proferindo o nopic de '.iielhant1- 

l.ypo depois que tirou n mascara —• como curador dc defun 
* tòs o ausontesi em Rornambuco, espoliara e bn - tios íal- 

leoWos, 
O .iuiz de dir-óto não A um indivíduo inimigo, iadiviooo 

• iruixonad1,' indivíduo que nnnlandesse om» « ire »* 
iiolitira ou cm qualquer outra actividade. Não, o jn;/ de di- 
reito, no exeroicio dc seu cargo, o par» bem cunpril-o, exa- 

rou, nos autos relativos ao espolio dc Otto Forter, o se- 
guinío despacho: 

"Noto nos autos do arrecadação annoxos varias irregula- 
ridades, algumas das quacs precisam ser desde logo expii» 
c'i ias« 

Dos referidos aufos não consta absolutamente õ, 
destino que tiveram os bens arrecadados em 18 do 
novembro do 1911, conformo o respectivo auto, do 
ils. 3 a 5, e que deviam ter ficado cm poder ou sob 
a ijuarda do Sr. Curador do Ausentes, para serem re- 
colhidos ao Thesonro — o dinheiro c objectos de va- 
lor, isto C, moedas de vinte francos, libras esterlinas, 
shillings, correntes, unncl com pedra, rclogios ou <• 
prodiicto liquido da venda destes c demais objectos 
ctrrccadados, inclusive roupas, etc,, pois na conta de 
/ls. 10 não se faz referencia aos objectos indicados ou 
ao respectivo produeto.., 

A precipitação e clandestinidade com que foi 
feita n conta de Jís. 10 c paga a respectiva porcenta- 
gem causaram sérios prejuízos aos herdeiros hábil'- 
landos, maximó por não ter sido observado o dispo ■ 
ío_no art. 82 do decreto n. 2. i33, do 15 do junho de 
■1859. —■ Recife, li do novembro do 1912. - Bezerra 
Cavalcanti, 

Não foi sómonte nesse espolio que o meu diffamado- 
metteu as mãos: no do A. A. Leite Rego, também o mesm i 
juiz leve do chamar a altenção do espoliador o preferir o 
seguinte despacho; 

dndoferido tamhom d requerimento do Or. Cura- 
dor i,Mario Rodrigues), de fis. (55, por não ser ag- 
gravaadl o despacho de fls. C2, VI., que mandou .juu • 
tar a habilitação de Ernestina- do Rego Lima c ou'.-as 
aos autos da referida arrecadação." 

' Damno irreparável causa o Dr. Curador, " — diz 
o juiz —" não recolhendo, cm observância aos dis - 
pôs: ivos citadoç, as Seguintes importâncias: réis 
u.-000^000 da venda dos bçns moveis, recebida om 18 
de setembro dc 1912; 3:0861360, produeto da vencia 
de |0 letras bypoüiecarias do Banco do Credito Real 
de Pernambuco, ^entregue pelo Corretor Dobeux, 
;> de setembro de 1912; 2:S83|&5(L dinheiro arrecaJ". • 
Io a 17 le julho do anuo do 1913 na casa coinmcr- 

oial do Amorim Fernandes & Comp., e 2'H)í000 ea-? 
noutrados na residência üo de çujus, quantias csias 
illagalmcnle relidas, pois não consta dos autos quo 
tivessem outro destino. 

Dapmo irrcparovl cansou o Dr. Curador do \a~ 
sentes aos herdeiros habilitandos, guardando os uu- 
íos de quo obtivora vista "para requerer medidas 
urgentes" ') durante tres mezes e quatro dirts, dos Io 
"(1 de julho a l i do novembro do, anuo proximo ■ 
do. quando pedira com inversão 'da ordem do prq- 
•••SSO, O logo ronsegnira, que fossem deseatranhadi; . 

as poças referentes As habilitações rlc herdeiros d' i 
nulos de arrecadação, por despacho de 12 de nov ■ 
bro, proferido naturahnouto com anteddía, desde di 1 

os amos so foram entregiios einco dias depois em 
do ito\ombro pelo Dr. Juiz de Direito mihstituto r* ■ 

.rsim como foi :»«»'>iu» «m altender hmi.Ili li^gal «JtL j»i'oeo.ss(», atÃ iíuího observada nó* 
determinação do ■1tiiz. privativo da Vara de Ausente,:, 
•liam, paia nao ser. suspeitado de conuivonte urovi' 
ilenciar, conto lho líompetia, «u ,pclo Vne&imSli r 

í rifivosVleff í''14' 801^UÍ ,Jü liizeiL' CUI11lu'ir os oi.j - 
mm 1,etwe!S acima Citados, todos infringem,,-s. m» 

juVe t ln'opri,l' woww Dr. Curador roclst- 
\o 8r. Dr. Juiz MunieipílI. rocomniendo quV 

laça intimar, sob, as combinações das penas cio deorç- 
■ orlado o da medida aoauleladora dos direitos 

allioios sobre bens confiados A administração do ter 
• iror prevista pelo decreto n. 834, do 2 do outubro 

de isr>). applicavel na cspoclc, om vista do art. sS2 
do regulamento do 23 de janeiro do 1893, — ao Dl*., 
Curador de Ansonl os para, no prazo do . 8 dias, pro;: ■ 
lar coutas dos rendimcnlos dos prédios arrecadados 

«■ di importância do 9:5168160, total das quantias 
die riminada?, e recolher na iirnzo do 21 horas o prp- 
durlo liquido verificado: o voltom-mo cunc-Uisos bs 
mios no prazo de 25 horas, a coutar dn dáta em q i,. 
terminarem os prazos referidos - do 8 lias o «i 
2 5 horas, 

\ 
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A informação do Escrivão, prestada a fls. 58, 
verso, a 59, não procede, por se achar em desaccordo 
com o que consta dos autos; pelo que mando que se 
justifique, dando os esclarecimentos exigidos e prc- 
oisando as datas incidentes, a que allude. -t- Eecife, 
16 do janeiro do 1914." — Bezerra Cavalcanti." 

Reincidente na apropriação do alheio, ainda no espolio 
"do Júlio José da Costa, o mesmo magistrado foi compellido a 
oroferir este despacho: 

«Baixo os presentes autos para, na reforma, que 
determino, da conta do fls. 130 a 136 V., incluir-se, 
em observância ao despacho de fls. 134, a quantia de 
6451340, que nãp pódo ser paga pelo espolio arreca- 
dado, c bem assim as Seguintes verbas; 180$000. refe- 
rente no prédio da rua Maciel Monteiro; 310S'000, ao 
prédio da rua Visconde de Goyanna; 4951000, ao pré- 
dio da rua da Detenção; 2111000, ao da rua dos Coe- 
lhos; 5348000, ,á chacara da Estrada dos Afflictoe, 
quantias estas relativas a limpezas o concertos que, 
além de não terem sido préviamente autorizados pelo 
Juiz competente, não foram justificadas com documen- 
,tos probatórios dos respectivos pagamentos. 

Antes, porém, de reformar-se a referida conta, in- 
time-se ao Dr. Curador interino, para prestar, no prazo 
de 48 horas, as contas dos alugueis vencidos, que de- 
viam ler sido entregues pelo lunecionario respectivo 
(Mario Rodrigues), até o fim de fevereiro proximo 
findo, sendo de onze mezes, isto é, de 26 de março de 
1913 a fevereiro ultimo, do prédio á rua . dos Coe- 
lhos n. 5; 11 mezes, de abril de 1913 a fevereiro 
ultimo, dos prédios existentes no terreno da rua 
Maciel Monteiro; seis mezes e dias, do 17 de agosto 
de 1913 a fevereiro ultimo, cio prédio da rua Jasinin; 
seis mezes. de setembro de 1913 a fevereiro ultimo, 
du prédio da rua Visconde de Goyanna n. 47; cinco 
mezes e dias, -do 6 do,sctembro de 1913 a fevereiro 
ultimo, do prédio á mesma rua n. 51; 10 mezes, dc 
maio de JLÔ13 a fevereiro ultimo, do prédio á rua da 
Detenção": seis mezes e dias, de 11 do agosto de 1913 
a fevereiro ultimo, do prédio á rua Fclippc Camarão 
n. 36; seis mezes, de setembro do 1913 a favereiro 
ultimo, do prédio da Estrada dos Afílictos n. 10; seis 
mezo?, de setembro do 1913 a fevereiro ultimo, do 

_ prédio sito á mesma estrada n. 24; e, finalmente, do 
tempo dotorrido entre o dia da morte do dc cujus o as 
datas referidas na conta de fls. 

Ao Dr. Juiz Municipal recommendo que, para não 
Incorrer também em responsabilidade criminal, previs- 
ta pelo art. 34 do decreto dc 45 de junho de 1859, 
faça recolher ao Thesouro do Estado, no principio do 
cada moz, os dinheiros arrecadados, provenientes da 
cobrança de dividas, rendimentos, ele., relativos ao 
mez posterior anterior, sob as comminaçõos das penas 
de suspensão <• perda das pcrccutagcns estabelecidas 
nos arls.- 79, n. 6, e 69 do decreto citado, c 43 da lei 
de 28 de outubro do 1848, além de seqüestro, que devo 
ser effectuado logo que o Dr. Curador se recuse, como 
tem reiro, a prestar as devidas contas. 

O Escrivão informo quaes os alugueis dos prédios 
arrecadados, pois na conta dc fls. 120 o Dr. Curador 
não as determinou. 

Voltem os autos conclusos no prazo de Ires dias, 
sob as penas da lei. 

Recife, 24 de maio do 1014. — Bezerra Cavalcanti.* 
Ahl vera a rclaçtio dos dinheirog quo o meu actual diffa- 

mador melteu na aigibeira. 
Outro espolio foi ainda furtado pelo actual dircclor da 

A Manhã: é o do Sr. Jeronymo Ferreira. 

Egualmento, o juiz do direito, profere; 

"O Dr. Curador do ausentes (era Mario Rodrigues) 
não prestou as contas mensaes a quo é obrigado se- 
gundo o art, 44. Contra expressa disposição do regu- 
lamento citado, foi, 4 dias depois do iniciada a rvrrcça- 
dação, procedido o. calculo do fls. 20, contando-se pcf- 
centagens não devidas sobro todos os bons arrecada- 
dos — immoyeis, apólices do Estado, letras hypotheca- 
ngs e deposites existentes no Banco (London Bank) 
o Caixa Econômica, quando o art. 82 só pormitto fa- 
zer-se a rospocliva deducção pela seguinte forma: 1*. 
í'0, dinheiro liquido, achado em especie no espolio do 
intoslado; 2o, do" dinheiro proveniente da cobrança das 

dividas activas; 3", dos arrendamentos; 4U, das arrema- 
tações, dos bens. 

Baixo, pois, estes autos, para que seja intimado o 
Dr. Curador de Ausentes a prestar no prazo de 8 dias, 
as necessárias contas o para o devido recolhimento ao 
cofre publico dos produetos líquidos, verifica tos des- 
de o dia 25 de outubro de 1912, quando ficou encerra- 
da a arrecadação dos bens, então sujeitos á sua exclu- 
siva administração, até a presente data, segundo exige 
o art. 44 citado; depois do que. proceda-se, no prazo 
de 48 horas, á reforma do calculo dc fls, 20, conlando- 
se a perceníagem na fôrma prescripta pelo art. 82, ci- 
tado, c voltem-me 03 autos conclusos no prazo de 24 
horas, tudo sob as penas comminadas no regulamento 
citado de leis orgânicas esladuaes ■ 

fntime-se ás partes, inclusive- os herdeiros habi- 
IBados. Reeifc, 1 de abril dc 1913. — Bezerra Ca- 
valcanti." 

Esses despachos, Sr. Presidente, foram, senão Iodos, um, 
polo menos, confirmados pelo Superior Tribunal de Justiça 
daquelle Estado. Poder-se-ia, porém, dizer que este homem 
é um ladrão, — disso não ha duvida nenhuma. — c o é por 
decisão de juiz, confirmado pelo Superior Tribunal de Jus- 
tiça do-um Estado, mas não é. diffamador; ha indivíduos que 
tèiu tendências para certo crime o não são capazes dc prati- 
car outros. Vejamos: 

Já em Pernambuco, o Dr. Mario Mello asim retratava 
o cidadão que, lá cm Pernambuco, 6 conhecido pela aulono- 
masia de Martim Gravata: 

"Estou informado por um amigo do Sr. Francisco 
Pinto de que S. S. nunca forneceu dinheiro para as 
férias d A Republica, jornal que ataçalhava- a honra 
do pessoas quo lhe eram intimas c até parentes. E' 
corto quo por negocio do terceiros veiu a acceitar uma 
procuração do Sr. Macio Rodrigues para lhe receber os 
subsídios do Deputado do anno do 1914; mas do The- 
souro não consta que o digno viee-consul de Portugal 
tenha súio feliz na transacção, porque, antes que o pro- 
curador chegasse ao, erário, o consiilueiute raadrtigára 
emholsanfjo-sc dos subsídios que promcltora pagar! A 
prova em cortlrario do que affirmo seria fucil. si o Br. 
Mario Rodrigues publicasse uma certidão do Thesouro. 
provando quç todos os seus subsídios de 1915 foram 
recebidos pelo Sr Francisco Pinto. N 

fl, mais adeanlc," o mesmo jornalista accotífua:" 

"Exaltado, de linguagem desabusada quando se 
empenhava em qualquer discussão pessoal ou por mo- 
tivo político, atacava cruelmente a honra do adversá- 
rio, calunmiando-o e injuriando-o. Ainda esião vivos 
na memória dos confemporaneos o? ataques desabri 
dos, dc sua lavra á honra da família Antonio Mnén 
nhão, pao do Deputado Júlio Maranhão, ao Dr "w, 
de Godoy, ao Dr. Mllet. ao Dr CariWrc Villelà etc 

Nos últimos, dias dc Governo Hercufano Bandeira 
quando estava travada a luta entr^ o Br Rosa c Bil' 
va e o general Dantas Barreto foi por lei "mecial d » 
Congresso criado o cargo de curador üc ausmVs o de 
funetos, e, em recompenso ao bom correligionário ri- 
do ao Sr. Dr. Mario Rodrigues. 

Dous mezes depois -ascendia ao poder o general 
Dantas Barreto. O ingraio curador de aueonlc« f.d 
quem atirou a primeira pedra ao Sr. Rosa e Silva' 1' 
dahi por deante, como talvez aconteça amanhã com ,1 
general Dantas Barreto, como já ostú acontecendo com 
o Sr. Ribeiro de Brito, nunca pessoa alguma o vonaeu 
nos ataques dcsabridos a todos aqueiles quo eram bon 
'.em seus chefes o hemfcitoros, sem escolha da nrn -T 
de preferencia a calutnpia e a injuria /"V- " ^-,4 . i.x , ^ 1. ^ .1 » 

í&so homem, vindo aqui para o Rio, escorraçado da sua 
terra encontrou a generosidade dc Edmundo Bdtencr.ú 
que lhe abno as portas do (yr/élo da Manhã. FíSK-so 
nimgo daquelle jornalista. Humildo, bajulador servil eu- 
gçpssador vulgar. Insmou-se na conliança do s<S eiiofc oi dü- 
ranlç dez annos, recebeu-ho os vencimentos, graiifjeicõc* 
nnnuacs, estourou a gerencia varias vezes, tudo lhe nordom-, 
d., Edmundo Bitfenoourf, palorhalmealç pt4(io.uf- 



Quarta-feira ^8 DIÁRIO OFFICÍAL .lnllio de 1926 1Í709 

taes do dezenove o vinlo e oilo de jn- 
nlio, ambos publicados nò IHario Offieial, 
sendo-lhe entregues por Cicero de Fi- 
gueiredo um invólucro com proposta o 
um com documento do idoneidade, o qual 
teve a declararão de único. Km seguida o 
senhor doutor ajudante de intendente 
abre o enveloppe do documento de idonei- 
dade, examina o documento apresentado, 
jluga idoneo o único conourrente e decla- 
ra será o da proposta immcdiafamente 
aberto, ficando o exame e a decisão sobro ■ 
a mesma para ser ÍQilos posteriormente, 
isto é, após a sua publicacáo. na integra 
no Diário Offjrial. procedo eu tão á aber- 
tura do referido invólucro o á leitura oa 
proposta na presença do interessado-sem 
duvida ou incidente, tendo tido a decla- 
ração de única ò foi rubricada. Pau 
contar, é lavrada, esla actã que, lida e 
achada conforme, b nssignâda "pelo se- 
nhor doutor ajudaulò de infeudênte, pc! j 
lie 11 ante e por mim, segundo escrivão 
interino. — Francisco Lins da ,\ohrej/a. 
— Cícero ile Figueiredo. —- Ociario 
Monteiro líitlrnconr(. —. (Jonfero. Mar- 
tinho Alces da Silvo. Filho, escrevente. 
t- Conrormo. João Correia.- ajudante de 
escrivão, interino. — Visto. F. Mo- 
hrega, pelo intendente. 

OONCüimENCIA PUBI.IC.V N. il PAU.V O FOU- 
KECIMENTO PR POIIM líNTES lÍE MAPKlf V 
ui: rmi para a 5" myisÃo, em 1926 

l>e ordem da directoria, abaixo vão 
ranscriptas a proposta de Gjçero da-Fi- 

guciredo, única apresentada, aberta e lida 
na coneurrencia publica n. 11, realizada, 
nesta inlendcncia, em 5 do corfenlé me/, 
paru o fornecimento á r)n Divisão des i 
estrada, no corrente moz, de dormente 
de madeiras de lei, bem corno-a arla do 
recebimonto o abertura. 

Inlendcncia da Estrada de Ferro Cen- 
tral do Brasil, orn 27 do julho de iyrá. 
— F. Aohrcua, iiolo inlendenlc. 

Cicco de Figueiredo, negociante ma- 
Iriculado, estabelecido nesta Capital a 
rua Buenos Aires h. 49, t" andar, vem. 
do accòrdo com o talilal de coneurrencia 
do li) de junho de 1926 publicado no 
Diário offieial, propor o fornecimenl » 
dos dormeutes abaixo especificados para 
a 5" Divisão, em 1926: 

100.000 (cem mil; dormentes de 
Iritola larga, de 2m,65x 
x 0m,2ü .\ Om,!!, nu 

v preço de, por unidad • 
de (lornienles, 'dez mil 

d?.(a de registro do contrario pelo Tribu- 
nal de Coutas, sendo a metade trinta dias 
depois rio registro do coutracto c o 
restante sessenta dias depois da primeira 
entrega, de forma a ficar concluído o 
fornecimento noventa dias após o regis- 
tro do coutracto. 

O proponente submetfb-s'o Inteisamenlõ 
a todas as exigências do edital e apresen- 
ta em separado os seus documentos de 
idoneidade e o recibo da caução provi- 
sória de 20:000g (vinte contos do réis) 
feita em apólices federaes na Thcsoura- 
ria da Estrada. 

Rio de Janeiro, 5 do-junho de 1920. — 
Cicero de 1 i.mciredo-. 

Estrada de Ferro Central do Brasil 

De ordem ca directoria abtuxo tran- 
screvo as superstrueturas metallicas a 
serem adquiridas na, coneurrencia admi- 
nistrativa n. õj, a realizar-se, em 18 de 
agosto vindoüro. de conformidade com o 
edital de z de Juiho^do corrente anno, 

1 (uma para a ponte Canabrava tendo , 
21 metros de vão livre e peso prová- 
vel de 30t,()80. de accôrdo com o de- 
senho a. 30/1925, tonelada metrice.. 

4 (quatro) paru as pontos dc passagem 
Velha, Carrapalo, gaero Estreito, 
Bacopary, tendo cada uma 21 melroj 
do vão livro o 301,680 dc peso ap • 
proximado, conforme desenho nu- 
mero 36/A/1925, tonelada métrica. 

1 (uma' para a ponte de Taboqiuuha, 
com dons vãos livres de 17 melro- 
e peso approximado de 59t.24 4, dc 
accòrdo com o desenho n. 105/1920, 
tonelada métrica. 

1 (uma para a ponlc dq lavado com 
vão livro dc & nvetros e peso pro- 
vável de 50t,903. conforme, desenho 
ii. 95/1925, tonelada métrica. 

1 (orna para a ponte do Cachoeira çòm 
um vão livre de lõm.SO o peso ap- 
proximado dc Jtit,078, dc eoidor- 
mklade com o desenho u, 74/1925, 
tonelada métrica, 

1 (uma) para a ponte <h- (írola Funda 
com um vão livre de 18m.800 o peso 
provável de 31t,438 e conforme de- 
senho u. 183/1925, tonelada métrica. 

1 (úma) para a ponte de Gotovello com 
um vão livre d-' 34 metros e poso 
approximado de 6 4t,732. de accòc 
do com os desenhos ns. 283 e 
284/1924, tonelada métrica. 

(àma "pam a poub1 Üo' Pedras (.icuo»'»-> 
com dous vãos livres do 21 metros e 

proximo, realizar-sé-há na sala do con- 
eurrencia desta intendeucia, na estação 
marilima, a coneurrencia administrativa 
n. 64, sendo recebidas girapostas. para 
o fornecimento a 1° Divisão, dos artigos 
abaixo' mencionados: 

40 (quarenta) metros do conduito do 
1 1(2'*, metro. 

500 (quinhentos) metros do fio W P, 
u. 6, metro. 

200 (duzentos i metros de fio isolado cm 
borracha u. 0, metro. 

15 (quinze) box-eumpligs reclos do 
1 1|2", unv 

15 (quinze) estais de forro com Ires 
furos, um. 

00 (sessenta) isoladores com pinos o 
porcas, dc alta tensão, um. 

1 (um) kilo de massa para soldar, 
por. 

t ,(um) kilo de solda, p^r. 
500, (quinhentas), grammas do fita iso- 

~ lanld; panno, póh. 
20, (vinle) escapsulas dç forro para % 

conrtuit de 1", por. 
500 .(quinhentas) grammns dc fita isô- 

taiibv boiTUcliu, por. » 

Eqlrcga immediala na Intendencin. 
Para esta cnucurrencia prevalecem to- 

das ''«s demaD condições do edital da 
coneurrencia administrativa h. 3, publi- 
cada no Diário offieial de 24 de janeiro 
do corrente anuo, sendo exhibido o re- 
cibo da caução do 2ft:00u.$000, citado 
no referido edital, ou da 2008000 feita 
na Thesoufaria da Estrada aló á vés- 
pera do dia da realização da cóneufrcn- 
cia para garantia deste fornecimento. 

As proposias serão apresontadas em 
tfíis vias, sendo as primeiras sediada» 
com uma estampilha de 18000. por fo- 
lha. 

Fm todas as proposta"!* deve haver a 
declaração de ialerra siihiuissão aos ter- 
mos do prosenío edital. 

lutendencia da Estrada de Ferio'Cen- 
tral ilo Brasil, 27 de julho de 1020, — 

Sobrcfío, polo intendente» 

réis. 
CO.000 (sessenta mil) dorme 

mentes de bitola estrei- 
ta, de InuKÃ x Om.lS x 
x 0m,13, ao preço de, 
por unidade de dor- 
mente, lúlu mil o qui- 
uhentos réis  8*,j00 

0* dormentes serão de madeiras de lei 
no l ■ e 3" classes eonslonteH do Caderno 
< e lé u cargos de líví, bem conio das ma- 
deiras «io Pará que jii ti verem sido una • 
lysndas nesta Ksthada. 

A entrega seni jf-eí(u do tiiius ^lo Oorto. 
dentro dos vagões da Estrada, a parlh da 

lo&onn peso provável de 611.360, eonlorme 
desenho SQ/A/lfiõ, tonelada métrica. 

Tntondenoia da Estrada de IVrro ('.en- 
trai do Brasil, 27 de julho dc 1926, —• 
F. Nidircja, pelo ioteurtexwe.i 

Eglrada dc Forro Ceulral do Brasil 

co.NCumiKNCiA AtOtDHtrrnATivA n. rti 

Estrada do Ferro Ccnlral do Brasil 

Tnx\si. i:m:\i:i v tu oosccrrbxci v Aiutr- 
NISTKATIV \ .\. 61 

De ordem díi dieecioria. fiea transfe- 
rida a realização da eoneurrenoia admi- 
nistrativa n. 01, marrada! para 27 do 
corrente mez, para 2 do agosto proximo, 
ás 12 horas. 

Intendencin dn F.sli>ada de Ferro Cen- 
tral do Brasil, 26 de julho de 10(3?, —' 
F XoOrcoa, potu' iuteudente. 

Inspccloria dc Aífuns c Estfoios 

Não lendo sido cumpridas pelos pro- 
De ordem da directoria, faço publico ppictnrios dos prédios abaixo menchona- 

que. As 12 horas, do dia 10 dc a-esto dos as iulimaçõe.s que lhes expedia esla 
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inspcctoria. renovo-as do ordem do Sr. 
Br. inspector, devendo ser obedecidas, 
dentro do prazo do 15 dias, a contar do 
hoje, sob pena «do multas rcgulamcn- 
íares; 

Rua Tbeodoro da Silva n. 413, pro- 
priedade do Custodio Marques Ouima- 
rães, instailar hydroraetro do 10 m/m. 

Rua TJjuguay n. 217, propriedade do 
.Tosó Antonio do Castro, instailar hydro- 
môtro xtc Ib m/m. 

Rua Ernesto de Souza n. 4 3, proprie- 
dade do João Bento Franco, Instailar hy- 
jJrometro de 15 m/m.' 

Avenida dos Democráticos u. 755, 
instailar hydromotro dc 15 m/m. " 

Rua t iornes Carneiro n. 52, proprieda- 
de de Josi! Menezes, instailar hydromo- 
tro de 10 m/m cm substituição ao do 
prédio. 

Secção de Expediente da IiMpectoria 
de \guas o Esgotos. 22 de .julho de li)2G. 
—• Mendes t ampos, chefe da soeção. 

ÜUIXÍSTEUIO 1)V AGRICUI.TURA, 
INDUSTRIA K COMMERQO 

/ 
IDIreeloria do Serviço de luspeeçuo 

Fomento \gricolas 

• (J direcioV .... Serviço do Inspeèçüó e 
< Fomente Agric» as, por portaria de 23 
jdeste n. ■/. resolveu admittir Aüolpho 
.Barbosa Lima paru, interinamente, exer- 
cer o carg . de distribuidor do plantas e 
«envntes da Inspeetoria \grief la do 19' 
irHstricto, n; Estado do ctoyaz, durante 
o imperiinie.; o do servoutuariõ effosti-- 
vo J.ui' Martins dc Araújo. 

Rio ilo Janeiro, 23 do julho •lo, 1020. 
M. Harros, 3" olficial 

Visto, 23 do jillh . de 1020i — Aec^o- 
iy Monteiro, sacretariu', iutoriuo. 

VllNISIIlRR) DA FAZENDA 

Datrfunnuo Nueional 

Do ordem do Sr. chefe da Connuij- 
àu Liqul(iau(e do Llo>.l Brasileiro (Pa ■ 

ívimonio Nacional), -ão convidados os 
agentes da eitineta enipreza do navega- 
ção, constantes da relação infra, para. 
dentro do pruzo dc 45 dias, allegarern o 
que for a bem dos seus direitos o pro- 
duzirem documentos, ã respeito dos sons 
débitos, apurados pela Gontabllidado da 

( mesma commissão, sob pona de raveMa o 
'• soiraoi as respectivas contas remettians 
i ã t >ix'octoria da Receita Publica do Thc- 

souro Nacional, para cobrança aiúigave! 
i ou judicial, na íórma da legislação cm 
1 Vigôr. 

Festa commissão, diariamente, das 11 
( ás 17 horas, serão prestados aos inte- 

ressados todos i1 quaesquer oselaroci ■ 
n lentos quo soUeitarcm, u bom do seus 
lliroitos, 

Agencias 

S. Luiz do Caceres . 
Benevente  
Villa-Bella ..... 
Nova York   
Barbados. . . . .« 
Caraguatatuba , « 
Cabo Frio. . ,« . ... ■. 
Guarapary . . . . 
Piuma 
J.aguna  
Cidade de S. Mathous 
Paraty  
Angra dos Reis . . . 
B.arra do S. Matbcus 
Parintins ....... 
Penedo ....... 
Itacoatiára . . ... ... ... 
Itucoatiára • i«: .• f»i 
ObidOS . . . «: ... .. .. 
Cannavieiras .... 
Ilhéus .•...] «, . 
Santarém   
Laguna   
Santarém . u, . . ,. 
Cuyabá 
Villa Bell,a . . ... 
Pará . . . . ... . . 
Santos   
Iguapo . ...... 
Jaguarão ... 
Santos ....... - 
Ganchos . .* 3, . .. 
SalllOc • . ... t :• 
Anfonina   
Antouina  
Jaguarão   
S. Francisco . ... ... 
Guaratuba . . . 
Pelotas  
S. Francisco . . . r 
.Paranaguá ..... 
Paranaguá . 
Rio Grande . ... . 
Buenos Aixiid .... 
Grliova  
Madeira. ., 
AlgOr . • .K r.'. — 
Marselha   
Alger 
Grau .......... 
Havana 
Vew-Orleans ...... 
Barcílonâ   
Funchal   » 
Genuxu e Nápoles u * 
"Nov.a Yqrk 
Antuérpia     
Lisboa o Porto . .i 
Havre. . . .... » 
Buenos Aires 
Buenos Aires . . . 
Rosário do Santa Fe. 
Paysandú, ». 11 im c f 
Moutcvidéo .. . • »•; 
Recife • A m ... .• •- 
Arácaty • ■ • •• • •. •« 
MaCÚO . . ic :« :• 1* x* 
Hamburgo . , , „ 

Contos (li Praça 

Rio de Janeiro .: . ;« 

Rio de Jarwiro » „ » 

Nomes 

AJolpho Frederico Josetti.. 
Mano. I Amancio de B,arros.. 
Sebastião F. de Moraes.. 
Doocleclo Willingtou  
Augusto de Araújo Góes  
Arouec. & Comp  
Josç Antonio de Figueiredo  
Brandão &. Comp  
Duarte Beiriz & Alliança  
Alberto do Azevedo Castro  
Antonio Andrade Júnior  
Clariraundo Padua   
Augusto le Araújo Ferreir.a  
José Ambrosia Benço .   
Clovis Prado  
Peixoto & Comp   
Jsaac Peres          
Marcos Izagui & Comp  
Alberto AuJay . .    
Deoclides Garcia  
J.uiz da Silva Pinto  
Domingos Vellozo Salgado  
Pinho & Com])   
Joaquim L. Bastos  
Antonio Manoel Moreira .   
Sebastião Cardeal  
A. F. de Souza & Comp  
Paulo Martins  
Antonio Marques Teixeira do Amaral. 
Manoel Pinto Ferreira Júnior  
José de Mello Gloria  
Manoel Cruz  
Guilherme Santos  
Nelson Medrado    
Munhoz da Rocha & Comp.   
Tranquillo Silva . . ..:  
A.Bapüsía A Comp  
Munhoz da Rocha & Comp  
Manoel Simões Lopes    
Álvaro Joaquim de Oliveira Júnior.. 
Edgar d Gonçalves Torres  
Munhoz da Rocha (x, Comp  
Manoel Luiz da Silva  
Jacomo VieenzI, m?u   
Aureüo líocchinn. Liras.   1. '... 
Reide Castro A Comp., £  
Joseph Lasry. Fes  
Baziu A Arkle.is, Fcs...   
J. Kcvlfou, Fcs..,,  
.Toaeph Lasry, £   '...... 
Henrique Margant. 9....,   
Jule> M. Wogau, V  
Hijos de M. Gondenynas, Pias  
Reido Castro & Comp.. £  
Soeiodado Anonyma Martinelli, Liras. 
Álvaro Ribeiro da Graça,   
Lliiiyd Royal Belge. Fcs. )*..  
Houry Buruay & Comp., Esc  
JJoyd Royal Belge Fcs  
Américo Rodrigues dos Santos, m?n.. 
Gcraldiuo da Silveira, min  
Jose PodeStá, m|a   
Francisco Rlzzo,   
oseuc liomaguera   
Américo Menezes tk •Comp.   
.1. Kleiii & Figueiredo  
Vlbunucrquo & Comp. 
Augusto Boltcn . ^ . 

■ •••••• • 

Raul Mãídiada 
Brasileiro 

Rio de Janeiro, 3 Je jullio do 102ò. Rio do Janeiro 
1 Pela Commissão Liquidante, /os ias 

$"»f'Atpna, 

Catidla (cx- 
.Úl-iru - - 

.T'ão Cordeiro' 
do Llovd 
jNííCionaí) 

Nome» 

■ ex-funoeionaino do Llojd 
— Patrimônio Nacional;,. 1 
-íunccionario do Lloy 1 Bru-i 
Patrimônio Nacional).... 
dn Graça (ex- 

Braailoiro - 
funceionariu 
Pítriinonio 

Importâncias 

360|GGi) 
l:051«i03 

79Í8Ü0 
70:0573220 
t: 5001000 
1:33.'i|C75 
2:253?720 
2:337fS500 
1:0671044 

125*000 
6 :545$680 
3:2781524 

2251472 
1 :tí40|857 

233*378 
19:9601120 
y: 085*85 i 
A :262$685 

11; 958*62 í 
166*504 

1i :353|03i 
. 4:808*640 

27*05 i 
591*547 

4:180*990 
127*881 

464 :924*605 
1:400*9,27 

105*020 
852*780- 
424*039 
371*600 

29:4331090 
1:689*21 : 

40:171*82') 
46;&31*520 
40:161*32» 
1:713*6.0 

43:675*358 
101*118 

41:3611043 
3 i :076*101 

323:983*97:1 
1.448,51 

844.426.03 
7.751-0-7 n 

67.766,25 
47.962,13 
8.271,00 

4.051-15-1 
291.00 

3.20 
19.790.V5 
217-16- ' 

222.024,3 ; 
25.911,50 
0.696.65 

897.811,28 
I ■ 110.508,7.2 

9.926.9/ 
1.805,00 

58*0 56,21 
10,00 

J8:156*;ii> 
39:310*06V 
19:228*550 
51:123*555 

980:627*150 

ímporianciat 

4:095*120 

130*00" 

* 57. n 4,8^ 


